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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO N° 13.273,DE 24 DE JUNHO DE 1991

Altera o orçamento da Companhia Imobiliária de Brasí-
lia - TERRACAP

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, e o dispos-
to no Decreto n° 12.967, de 28 de dezembro de 1990, e o que consta do Processo
n° 0111.003201/91,

D E C R E T A :

Art. 1° - Fica alterado na forma dos anexos I e II o orçamento da Compa-
nhia Imobiliária de Brasília — TERRACAP.

Art. 2° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas,
as disposições em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991

103° da República e 32° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

PAULO VTCTOR RADA DE REZENDE

DARIO SILVA REIS

ANEXO I EN Cri 1.00

49000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

49003 COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - IERRACAP

CODI60

49003.10583235.011

49003.lli3353S.012

A - 1ERRACAP

ROJETDS DIVERSOS

ROJETOS DIVERSOS

TO DOS ÓRGÃOS C SERVIÇOS

TO MS ÓRGÃOS E SERVIÇOS

NATUREZA

DESPESA

4110.00

4110.00

20

20

M

DETALHADO

250.000.000

190.000.000

T O T A L

SUPLENEHTACAO

.UR

TOTAL

230.000.000
2SO.OOO.OOO

150.000.000

150.000.000

400.000.000

49000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

49003 COHPANUA MOBILIARIA DE BRASÍLIA - TERRACAP ANUCM

CÓDIGO

47003.10S8323S.002

E S P E C I F I C A Ç Ã O

0000 EXECUÇÃO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS DE INFRA-ESTRUTURA
URBANA HO DISTRITO FEDERAL

0001 EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE IHFRA-ESTRUTURA

HATUREZA
DA

DESPESA

4110.00

n

20

VALOR

DETALHAM

400.000.000

T O T A L

TOIAL

400.000.000

400.000.000

DECRETO N° 13.274,DE 24 DE JUNHO DE 1991

Abre crédito suplementar no valor de Cr$ 5.320.000,00
(cinco milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros), à dotação
do orçamento vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 7°, item I, da Lei n° 142,de 28 de dezembro de 1990, combina-
do com o artigo 41, item I das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 134.000437/91,

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica aberto à Região Administrativa V — Sobradinho o crédito
suplementar no valor de Cr$ 5.320.000,00 (cinco milhões e trezentos e vinte mil
cruzeiros) na dotação orçamentaria indicada no Anexo I.

Art. 2° — O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será finan-
ciado nos termos do art. 43, § 1°, item III, da Lei n° 4.320 de 17 de março de
1964, pela anulação parcial em igual valor da dotação orçamentaria indicada
no Anexo II.

Art. 3° — Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa, relativas ao 2°
trimestre, de conformidade com os artigos anteriores.

Art. 4° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991

103° da República e 32° de Brasília

JOAQUIM DOMINÓS RORIZ

PAULO VTCTOR RADA DE REZENDE

DARIO SILVA REIS
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CHOUTO SUPLEMENTAR

11117

1IM7.IM7«212.»21

ANEXO I SUPLENENTACAO

«NEXO M DCCIETO Ho 1 3 i 7 4 K 24 0E junho K lm Crf llN

E S P E C I F I C A Ç Ã O

GMINETE 00 GOVERNADOR

IEGIAO ADMINISTRATIVA V - SOMADINHO

MM - ADMINISTRAÇÃO 60VEINAHENTAL

Ml* - FUNCIONAMENTO DA ADNIIIISTRACAO EM SOBRADINHO

NATUREZA
DA

DESPESA
FT

42SI.M ! M
!

V AL 01

5.32MM
5.32MM

5.32I.M»

5.32Í.M*

i 5.32Í.W» l

CREDITO SWUKNTAR

ANEXO AO DECRETO NÍ3274 oc 24 o£ junho M 1W1.

CWCELAKENTO !

Crf l,M ;

f c o D i r, o

1 IIM»
MM

HM7.l3l7tJ12.Kl

r

t

E S P E C I F I C A Ç Ã O

GABINETE IX COVERNAOM

•CSIAO ADMINISTRATIVA 1 - IOMAOINW

MM - ADMINISTRAÇÃO 6WERNANENTAL

MU - FUNCIONAMENTO M ADMINISTRAÇÃO EN SOBRAOINNO

NATUREZA
OA

DESPESA

3132.M

FT

M

V A L O I

3.32I.MI
S.3M.M*

S.32I.MI

5.32».M«

5 -V» UA '

DECRETO N° 13.275.DE 24 DE JUNHO DE 1991

Abre crédit- suplementar no valor de Cr$ 268.814.200,00
(duzentos e sessenta e oito milhões, oitocentos e quatorze
mil e duzentos cruzeiros), à dotação do orçamento vigen-
te que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 7°, item I, da Lei n° 142^de 28 de dezembro de 1990, combina-
do com o artigo 41, item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo n°
00101.0011946/91,

D E C R E T A :

Art. l * — Fica aberto à Secretaria de Desenvolvimento Social — Entidades
Supervisionadas o crédito suplementar no valor de Cr$ 268.814.200,00
(duzentos e sessenta e oito milhões, oitocentos e quatorze mil e duzentos cruzei-
ros), na dotação orçamentaria indicada no Anexo I.

Art. 2* — O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será finan-
ciado nos termos do art. 43, § 1°, item III, da Lei n° 4.320 de 17 de março de
1964, pela anulação parcial em igual valor da dotação orçamentaria indicada
no Anexo n.

— Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa, relativas ao 2°
trimestre, de conformidade com os artigos anteriores.

Art. 4° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991

103° da Repúlica e 32° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORI7

PAULO VICTOR RADA DE REZENDE

DARIO SILVA REIS

NIUO 1 Cr» 1,00

CREDITO SUPLEMENTAS SUPLENEHTACAO

CODI60

18000
1100!

lN02.lS814Bi2.V76

WH

«HCI.ini41U.17i

IO NOTA: A UNIDADE

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (1)

0000 - ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA

0001 - ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE IAIXA RENDA

míDACAO DO SERVIÇO SOCIAL K DISTRITO FEDERAI.

0000 - ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE MIXA RENDA

0001 - ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE MIXA RENDA

TRANSFERIDORA NÃO SOMA DO TOTAL DD ANEXO

RECURSOS DO TESOURO

NATUREZA

M

DESPESA

3211.02

3132.00

TOTAL

FT

00

00

V A L O R

268.814.200

2i8.B14.200

2i8.814.200

2i8.814.200

2Í8.814.200

2il.B14.tOO

2i8.814.200

2iB.B14.200

01 1,00

: CANCEUSMNTO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

hCSUn» DE CONTINGÊNCIA
. -ULHIM DE COMriNBCHCIA

0000 - RESERVA DE COHTINOENCIA

0001 - RESERVA DE COtlTIHCENClA

NATUREZA
DA

DESPESA

9000.00 00

V A L O R

2i8.814.200
2iB.814.200

2M.814.2M

2Í8.814.200

l 2i8.814.200

DECRETO N° 13.276,DE 24'DE JUNHO DE 1991

Abre crédito suplementar no valor de Cr$ 4.310.890,00
(quatro milhões, trezentos e dez mil, oitocentos e noventa
cruzeiros), a dotação do orçamento vigente que
especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 7°, item Hl, da Lei n° 142;de 28 de dezembro de 1990, combi-
nado com o art. 41, item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n° 4.320,de 17 de março de 1964,e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 054.001032/91,

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica aberto à Polícia Militar do Distrito Federal o crédito suple-
mentar no valor de Cr$ 4.310.890,00 (quatro milhões, trezentos e dez mil, oito-
centos e noventa cruzeiros) na dotação orçamentaria indicada no Anexo I.

Art. 2 °-O Crédito suplementar de que trata 10 artigo anterior será financia-
do nos termos do art. 43, § 1°, item n, da Lei n° 4.320;de 17 de março de 1964,
pelo Excesso de Arrecadação proveniente do Convénio n° 91065.0/91, celebra-
do entre o Governo do Distrito Federal, Polícia Militar do Distrito Federal e a
Câmara dos Deputados.

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

DIÁRIO OFICIAL

Diretor Responsável

CLEMENTE LUZ
Redação e Administração

Anexo do Palácio do Buriti

Telefones
Redação direto 225-7803 PABX 225-6830 Ramal 312 e

225-7055 Ramal 137

Venda avulsa Cr$ 20,00
Assinatura trimestral 1.000,00
Porte pela ECT : .Y,..,^..^.».,^*» Crf 2.572,00
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Art. 3° — A despesa decorrente do presente Decreto será ajustada pela Uni-
dade Orçamentaria interessada ao valor de efetiva e correspondente arrecada-
ção, procedendo-se ao final do exercício a reversão ou o cancelamento da dife-
rença que houver sido empenhada.

Art. 4° — O valor a que se refere o presente Decreto integrará o 2° trimes-
tre das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

Art. 5° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991
103° da República e 32° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
PAULO VICTOR RADA DE REZENDE

DARIO SILVA REIS

CREDITO SUPLEMENTAI ANEXO I

ANfXO AO DECRETO No. 13276 OE 24 OE junho DE 1991.

G 0

22ítl
22Í63

91772. «6Í

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA
POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Mtl - POLICIAMENTO OSTENSIVO E FARDADO

Ittl - FUNCIONAMENTO DA POLICIA MILITAR

NATUREZA
DA

DESPESA

412t.lt

FT

16294

V

SUPLEMENTACAO

Cri 1,8»

V A L O R

4.3W.69Í
4.31t.89í

4.311.871

4.31l.89t

4.319.858

DECRETO N° 13.277;DE 24 DE JUNHO DE 1991

Abre crédito suplementar no valor de Cr$ 330.000.000,00
(trezentos e trinta milhões de cruzeiros), à dotação do or-
çamento vigente que especifica.

. O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 7°, item I, da Lei n° 142;de 28 de dezembro de 1990, combina-
do com o artigo 41, item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n° 4.320,de 17 de março de 1964,

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica aberto à Secretaria da Fazenda o crédito suplementar no va-
lor de Cr$ 330.000.000,00 (trezentos e trinta milhões de cruzeiros), na dotação
orçamentaria indicada no Anexo I.

Art. 2° — O crédito suplementar dê que trata o artigo anterior será finan-
ciado nos termos do art. 43, § 1°, item III, da Lei n° 4.320xde 17 de março de
1964, pela anulação parcial em igual; valor da dotação orçamentaria indicada
no Anexa II,

Art. 3° — Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa, relativas ao 2°
trimestre, de conformidade com os artigos anteriores.

Art. 4° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991

103° da República e 32° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

PAULO VICTOR RADA DE REZENDE

•DARIO-SILVAREIS ' '''Jaais« '-v '

CÍEOITO SUPLEMENTAR

C Ó D I G O

1MM
1SM1

lSttt.13844922.131

ANEXO I

ANEXO AO DECRETO Nol3277 DE 24DEJunho DE 1991.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA DA FAZEHDA
SECRETARIA DA FAZENDA

IMt - PROGRANA DE FORMAÇÃO 00 PATRIMÓNIO DO SERVIDOR PUBLICO

ttil - FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO 00 SEUVIDOR PUBLICO

NATUREZA
DA

DESPESA

328I.M

^

FT

tt

V

3
3

3

3

SUPLEMENTACAO

Cri l,M

V A L O R !
i

33I.IM.ttt
33t.llt.MÍ

33I.MI.M*

33t.Mt.Mt

33t.Mt.tM

! QIEOITO SUPLEMENTAR

C 0 D I S Ó

IMN
[Ml

15ttl.t3t8l211.149

I5tll.l3t8l3l2.l8i

ANUO II

ANEXO AO DECRETO No13277 DE 24 OE^unh° DE 1991.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA DA FAZENDA
SECRETARIA DA FAZENDA

tttt - APERFEIÇOAMENTO DOS SISTEMAS DE ARRECADAÇÃO, TRIBUTAÇÃO
t ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Mil - APERFEIÇOAMENTO DOS SISTEMAS DE ARRECADAÇÃO, TRIBUTAÇÃO
E ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

tttl - CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADAÇÃO

Mtl - CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADAÇÃO

NATUREZA
DA

DESPESA

412t.lt

3132.lt

FT

tt

M

CANCaAMENTO i

Cri 1,M !

V A L O R

33t.llt.ltt
33t.tM.M»

4MM.M»

4l.itt.Mt

29t.Mt.Mt

29t.Mt.M«

: 33i.iM.iw :

DECRETO N° 13.278;DE 24 DE JUNHO DE 1991

Abre crédito suplementar no valor de Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros), à dotação do orçamento
vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 7°, item I, da Lei n° 142;de 28 de dezembro de 1990, combina-
do com o artigo 41, item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n° 4.320,de 17 de março de 1.964;e tendo em vista o que consta do pro-
cesso n° 030.007407/91,

D E C R E T A :

Art. l ° — Fica aberto à Secretaria de Agricultura e Produção o crédito su-
plementar no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) na dotação
orçamentaria indicada no Anexo I.

Art. 2° — O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será finan-
ciado nos termos do art. 43, § 1°, item III, da Lei n° 4.320,de 17 de março de
1.964, pela anulação parcial em igual valor da dotação orçamentaria indicada
no Anexo II.

Art. 3° — Ficam alteradas as Cot'as Trimestrais de Despesa, relativas ao 2°
trimestre, de conformidade com os artigos anteriores.

Art. 4° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991.

103° da República e 32° de Brasília.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

PAULO VICTOR RADA DE REZENDE
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OIEDITO SUPLEMENTAI;

C Ó D I G O

HM
21»!

."lMl.lti7tJI2.ttS

WEXO I

ANEXO AO DECRETO Nt>13.27fiOE 24 DEIUnho DE 1991.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

MH - PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E APOIO DE EXECUÇÃO DA POLÍTI-
CA AGROPECUAÍIA

IM1 FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

NATUREZA
DA

DESPESA

3132.»

FT

M

SUPLEHEKTACAO

Cri i, M

V A L O R

IMM.tM
ll.Nt.IM

ll.HI.Ht

lt.IM.MI

lt.Mt.IM

DEBITO SUPLEMENTAR ANEXO II

ANEXO AO DECRETO No 13.27(JE 24OE;junhO o£ 1991.

CANCELAMENTO

Cri l,M

C O D I l! O

39í««

39Wt.999V9999.999

E S P E C I F I C A Ç Ã O

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

«M - RESESVA DE CONTINGÊNCIA

«til - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

NATUREZA

DESPESA

90ÍÍ.M H

1I.IM.MI
It.tM.IM

ll.ttt.Mt

H.ÍM.Wt

ll.Mt.tH ;

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1991

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso H, da Lei n° 3.751, de 13 dê abril de 1960, e consi-
derando o que consta do Processo n° 054.003.201/90,

RESOLVE:

Retificar o Decreto de 20 de agosto de 1990, que trata da reforma, ex offi-
cio, do Soldado PM JOSÉ PEREIRA DA SILVA, da Polícia Militar do Distrito
Federal, em atendimento à diligência proposta pelo Egrégio Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, para:

1 — Onde se lê:

"...José Pereira da Silva IV..."

Leia-se:

Leia-se:

"...JOSÉ PEREIRA DA SILVA, matrícula n° 05.945/5..."

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
JOÃO MANOEL SDVÍCH BROCHADO

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1991

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, combi-
nado com o Par agrafo ̂ Único do artigo 87,da Lei n.° 7.289, de 18 de dezembro de
1984, e considerando ó"que consta do Processo n° 054.003.032/89,

RESOLVE:

1 — Anular o Decreto de 04 de outubro de 1990, referente à reforma, ex offi-
cio, do Cabo PM JOSÉ SIQUEIRA DE OLIVEIRA, da Polícia Militar do Distri-
to Federal;

n — Alterar o Decreto de 23 de maio de 1989, que reformou, ex officio, o Ca-
bo PM JOSÉ SIQUEIRA DE OLIVEIRA, da Polícia Militar do Distrito Fede-
ral.para considerá-lo reformado,a contar de 19 de fevereiro de 1988, na mesma
graduação, com proventos calculados sobre o soldo correspondente ao de
Terceiro-Sargento PM, acrescidos das gratificações incorporáveis a que fizer
jus e adicional de inatividade, nos termos dos artigos 50, inciso II, parágrafo 1°,
inciso Hl; 87, inciso H; 94, inciso H; 96, inciso VI, da Lei n° 7.289, de 18 de de-
zembro de 1984, com as inclusões e nova redação dada pela Lei n° 7.475, de 13
de maio de 1986, e de acordo com os artigos 93, itens l, 3 e 4, este último acres-
cido pela Lei n° 7.609, de 06 de julho de 1987; 94, itens l e 2; 96, item 2; 102;
103, itens l e 2, Parágrafo único, da Lei n° 5.619, de 03 de novembro de 1970, e
artigo 107, desta Lei, com a nova redação e novos percentuais fixados pelo arti-

go 5°, inciso II, da Lei n° 7.412, de 06 de dezembro de 1985, por ter sido conside-
rado incapaz, definitivamente, para o serviço da Corporação, poder prover os
meios de subisistência, contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, e em cumpri-
mento à determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, combi-
nado com o artigo 81, da Lei n° 7.289, de 18 de dezembro de 1984, e consideran-
do o que consta do Processo n° 054.003.081/91,

RESOLVE:

Reverter, ao respectivo quadro, a contar de 01 de abril de 1991, o Capitão
QOPMA JOSÉ RIBAMAR BORGES DO NASCIMENTO e o Primeiro-Tenente
QOPMA ERNESTO RODRIGUES FERNANDES, do Quadro de Oficiais
Policiais-Militares de Administração da Polícia Militar do Distrito Federal, de
acordo com o artigo 80, da Lei n° 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por haver
cessado os motivos que determinaram suas agregações.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, combi-
nado com o artigo 81, da Lei n° 7.289, de 18 de dezembro de 1984, e consideran-
do o que consta do Processo n° 054.003.080/91,

RESOLVE:

Reverter, ao respectivo Quadro, a contar de 22 de abril de 1991, os
Segundos-Tenentes QOPMA PAULO NILSON DE JESUS SOARES, ARNAL-
DO PORTO, JOSÉ RIBAMAR MARTINS e EURÍPÈDES CABRAL DE ME-
LO, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Administração da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal, de acordo com o artigo 80, da Lei n° 7.289, de 18 de de-
zembro de 1984, por haver cessado os motivos que determinaram suas
agregações.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, combi-
nado com o artigo 79, da Lei n° 7.289, de 18 de dezembro de 1984, e consideran-
do o que consta do Processo n° 054.003.070/91,

RESOLVE:
Agregar ao respectivo Quadro, a contar de 25 de abril de 1991, os

Primeiros-Tenentes PM - RICARDO FONSECA MARTINS e HUGO BRIN-
CO RODRIGUES JÚNIOR, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Admi-
nistração da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o artigo 77, Pa-
rágrafo 1° inciso I, da Lei n° 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por terem pas-
sado à disposição do GABINETE MILITAR DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
JOÃO MANOEL SIMCH BROCHADO

DESPACHOS
PROCESSO N°: 053.001306/90
INTERESSADO: NÚCLEO DO HOSPITAL DA FORÇA AÉREA DE
BRASÍLIA
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 162/90 - NE 880/90

DESPACHO:
RATIFICO a Dispensa de Licitação, NE n° 880/90, em favor do credor aci-

ma qualificado, conforme o processo em referência e de acordo com o artigo 32
do Decreto n° 10.996/88.

Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao CBMDF, para as provi-
dências cabíveis.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal
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PROCESSO N°: 053.001309/90
INTERESSADO: NÚCLEO DO HOSPITAL DA BASE AÉREA DE BRASÍLIA
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 163/90 - NE 881/90

DESPACHO:

RATIFICO a Dispensa de Licitação, NE n° 881/90, em favor do credor aci-
ma citado, conforme o processo em referência e de acordo com o artigo 32 do De-
creto n° 10.996/88.

Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao CBMDF, para as provi-
dências cabíveis.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 054.000315/91
INTERESSADO: HOSPITAL SANTA LÚCIA S/A - BRASÍLIA - EURICO
CHAGAS
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO - NE 000664/91

DESPACHO:

RATIFICO a Dispensa de Licitação, NE n° 000664/91, em favor do credor
acima citado, conforme o processo em referência e de acordo com o artigo 32 do
Decreto n° 10.996/88.

Publique-se e encaminhe-se à PMDF, para as providências cabíveis.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 054.000316/91
INTERESSADO: HOSPITAL SANTA LÚCIA S/A - BRASÍLIA - JORGE
MANES - 1° SARGENTO PMREF. MATRÍCULA N° 00.763
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO - NE 000661/91

DESPACHO:

RATIFICO a Dispensa de Licitação, NE n° 000661/91, em favor do credor
acima citado, de acordo com o processo em referência e com o artigo 32 do De-
creto n° 10.996/88.

Publique-se e encaminhe-se o presente processo à PMDF, para as providên-
cias cabíveis.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 054.000339/91
INTERESSADO: CLÍNICA PACINI DE OFTALMOLOGIA - ELIFAS LEVI
SOARES, 2° SARGENTO QPPMC - MAT. N° 00.839/1
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO - NE 000686/91

DESPACHO:

RATIFICO a Dispensa de Licitação, NE n° 000686/91, em favor do credor
acima mencionado, conforme o processo em referência e de acordo com o artigo
32 do Decreto n° 10.996/88.

Publique-se e encaminhe-se à PMDF, para as providências cabíveis.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°:,053.000588/91
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO DA ROCHA ODA - CAPITÃO QOBM
- MAT. N° 00.128/7
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA AUSENTAR-SE DO PAÍS - PORTUGAL
SEM ÓNUS PARA O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO:

Autorizo o Capitão QOBM CARLOS ALBERTO DA ROCHA ODA, matrí-
cula n° 00.128/7, a se ausentar do País, com destino a Portugal, sem ónus para
o GDF, no período de 24 de junho a 12 de dezembro do ano em curso, conforme

processo em referência e de acordo com o artigo 1° do Decreto n° 3.672, de 29 de
abril de 1977.

Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao CBMDF, para as provi-
dências pertinentes.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991 •

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 053.000589/91
INTERESSADO: ÉRIC ARRUDA VILLELA - CAPITÃO QOBM/Med
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA 'AUSENTAR-SE DO PAÍS -
USA/CANADÁ

DESPACHO:

Autorizo o Capitão QOBM/Med ÉRIC ARRUDA VILLELA,, do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, a se ausentar do País, com destino aos
Estados Unidos da América do Norte e Canadá, no período de 06 a 28 de julho
do ano em curso, de acordo com o processo em referência e com o artigo 1° do
Decreto n° 3.672, de 29 de abril de 1977.

Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao CBMDF, para as provi-
dências pertinentes.

Brasília-DF, 24 de junho de 1991
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

SUBSECRETÁRIA DE ARTICULAÇÃO ^
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

s ,̂ ^

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE TAGUATINGA
ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE JUNHO DE 1991

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso IV, do artigo 36, do Regimento aprovado pelo De-
creto n° 5.164 de 21 de março de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR,WELVIS CURSINO PASSOS, Técnico de Administração Pú-
blica, matrícula n° 30524-3, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para
substituir CÉLIA PASSOS, Chefe da Seção de Pessoal, Código DAI-111.3, da
Divisão de Administração Geral,desta Administração Regional,po,r \ motivo de
férias regulamentares do exercíc o de 1990, no período de 11.07.91 a 09.08.91.

Taguatinga-DF, 19 de junho de 1991
JOSÉ MARIA GONÇALVES COELHO

ORDEM DE SERVIÇO DE 13 DE JUNHO DE 1991

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso IV, do artigo 36, do Regimento aprovado pelo De-
creto n° 5.164(de 21 de março de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR MARIA ABADIA ALVES MARQUES FRANÇA, Fiscal de
Obras, matrícula n° 24708-1, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para
substituir, JOSÉ MENDONÇA DE ALEXANDRIA, Chefe da Seção de Fiscali-
zação de Obras, Código DAI-111.3, da Divisão Regional de Licenciamento e Fis-
calização de Obras, desta Administração Regional, por motivo de férias regula-
mentares, no período de 01 a 30.07.91.

Taguatinga-DF, 13 de junho de 1991
JOSÉ MARIA GONÇALVES COELHO

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE JUNHO DE 1991

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso IV, do artigo 36, do Regimento aprovado pelo De-
creto n° 5.164^6 21 de março de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR LÚCIA GOMES, Fiscal de Posturas, matrícula n° 28573-0, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substituir JOÃO BENEDITO DA
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SILVA, Chefe da Seção de Fiscalização de Posturas, Código DAI-111.3, da Di-
visão Regional de Licenciamento e Fiscalização de Obras, desta Administração
Regional, por motivo de férias regulamentares do exercício de 1991, no período
de 01 a 30.07.91.

Taguatinga-DF, 20 de junho de 1991
JOSÉ MARIA GONÇALVES COELHO

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE BRAZLÂNDIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE JUNHO DE 1991

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE BRAZLÂNDIA, no uso de suas atri-
buições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 3° do Decreto n°
11.386, de 26 de dezembro dê 1988, alterado pelo Decreto n° 11.452, de 16 de fe-
vereiro de 1989,
RESOLVE:

AUTORIZAR o pagamento pela prestação de Serviços extraordinários, ao
servidor ANTÓNIO ANGELO DA SILVA, matrícula n° 374-3, Técnico de Ad-
ministração Pública,!* Classe. Padrão IJI do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, nos meses e totais de horas prestadas abaixo mencionadas.
MÊS TOTAL
FEVEREIRO 44
MARÇO 10
ABRIL -10

Brazlândia-DF, 19 de junho de 1991
RONAN BATISTÀ DE SOUZA

SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

N^ —<

PORTARIA CONJUNTA SEPLAN/SEF N° 049,DE 24 DE JUNHO DE 1991

OS SECRETÁRIOS DE PLANEJAMENTO E DA FAZENDA DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art.
8°, da Lei n° 142, de 28 de dezembro de 1990, e a competência que lhes foi dele-
gada pelo artigo 1°, item IV, do Decreto n° 11.335,de 07 de dezembro de 1988, e
o que consta do Processo n° 053.000525/91,

RESOLVEM:

l — Aprovar na forma dos Anexos I e II, a alteração do quadro de detalha-
mento da despesa do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

• >2 — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições.em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1991
PAULO VICTOR RADA DE REZENDE

DARIO SILVA REIS

CREDITO SUPLEMENTAR . ANEXO I

ANEXO A PORTARIA CONJUNTA SEPLANXSEF NojD490E 24 DE JUNHO OE 1991.
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CREDITO SUPLEMENTAR ANEXO II
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SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO N°: 060.000.019/91
INTERESSADO: LUIZ FERNANDO ALVES DE CARVALHO
ASSUNTO: Autorização de afastamento

De acordo com a delegação de competência de que trata, o Decreto n°
11.525, de 18 de abril de 1989, art. 1°, inciso II, autorizo o afastamento .do ser-
vidor LUIZ FERNANDO ALVES DE CARVALHO, Analista de Administra-
ção Pública, n° 26.537-3, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, lotado no
Departamento de Saúde Pública da Secretaria de Saúde, para participar do
Curso de Mestrado em Saúde Pública, na Escola Nacional de Saúde Pública da
FIOCRUZ, no Rio de Janeiro, durante o período de 1° de julho de 1991 a 30 de
março de 1994, considerando o disposto no Decreto "N" n° 542, de 17 de no-
vembro de 1966.

O afastamento será sem ónus para o Distrito Federal, à exceção do venci-
mento e demais vantagens fixas do cargo ocupado pelo servidor.

Brasília, 24 de junho de 1991.

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

PROCESSO N°: 081.002.105/91
INTERESSADO: DIMITRY ZNAMENSKY
ASSUNTO: Afastamento do País

De acordo com a delegação de competência de que trata o inciso I, do art. 1°
do Decreto n° 11.525, de 18 de abril de 1989, autorizo, nos termos do Decreto n°
5.052, de 28 de dezembro de 1979, o afastamento do servidor DIMITRY ZNA-
MENSKY, Músico, Nível 3, do Quadro de Pessoal da Fundação Cultural do
Distrito Federal, matrícula n° 470, sem prejuízo de sua remuneração, para
comparecer ao XVII Congresso Internacional de Grandes Barragens em Vie-
na, Áustria, no período de 17 a 21 de junho de 1991.

Brasília, 21 de junho de 1991.

TERESA AMARO CAMPELO BESERRA
Secretária de Administração

Substituta

DISPENSA DE PONTO

AUTORIZO, de acordo com a competência que me foi delegada pelo artigo
1°, item II, alínea "d", do Decreto n° 7.321,22 de dezembro de 1982, a dispensa
de ponto aos servidores do Governo do Distrito Federal que, comprovadamente,
comparecerem:

- Ao XVII CONGRESSO BRASILEIRO DE AGRONOMIA, no período de 16 a
20 de setembro de 1991, na cidade de Salvador — BA;

- A CONVENÇÃO NACIONAL DOS GIDEÕES INTERNACIONAIS DO
BRASIL, no período de 17 a 23 de setembro de 1991, na cidade de Natal — RN;

- Ao XXVI CONGRESSO BRASILEIRO DE OFTALMOLOGIA, no período de
25 a 28 de setembro de 1991, na cidade de Belo Horizonte — MG e

- Ao XI CONGRESSO NACIONAL DE CRIMINALÍSTICA, no período de 03
a 08 de novembro de 1991, na cidade de Salvador — BA.

Brasília, 21 de junho de 1991.

TERESA AMARO CAMPELO BESERRA
Secretária de Administração

Substituta

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA DE 17 DE JUNHO DE 1991

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, instituídas pelo Decreto n° 4.422/78 e Lei n° 049/89 e
atendendo disposições contidas no art. 85 do Decreto n° 10.996/88 e art. 18 do
Decreto n° 12.966/90,



RESOLVE:

Designar o servidor JOVINO FERREIRA SÁ, Coordenador do Sistema de
Contabilidade, matricula n° 26.773-2, executor do projeto Sistema Integrado
de Administração do Distrito Federal — SIADF, criado pelo Decreto n°
12.359/90, bem como, de todos os contratos firmados com o SERPRC\
CODEPLAN e USP, com o objetivo de implantação e manutenção do referido
projeto.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DARIO SILVA REIS

PROCESSO N°: 030.000.474/89
INTERESSADO: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA-CEB

À vista das instruções contidas nos autos e o disposto no artigo 80 do Decre-
to n° 12.966/90, reconheço a dívida referida no processo, no valor de Crf
132.324,70 (cento e trinta e dois mil, trezentos e vinte e quatro cruzeiros e se-
tenta centavos), em favor da COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE
BRASÍLIA-CEB, correndo a despesa à conta do elemento 4.2.9.2 — Despesas de
Exercícios Anteriores, do orçamento desta Secretaria.

Publique-se e encaminhe-se o processo ao Departamento da Despesa para
as providências de sua alçada.

Brasília, 3 de junho de 1991.

DARIO SILVA REIS
Secretário da Fazenda

JOAQUIM REGINALDO DIAS DA MATA
Secretário-Adjunto da Fazenda

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
PORTARIA DE 21 DE JUNHO DE 1991

A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

CRIAR Grupo de Trabalho sob a Coordenação do Departamento Geral de
Administração da Fundação Educacional do Distrito Federal, para, no prazo de
30 dias, contados da publicação desta Portaria:

I — Apresentar proposta para definição de níveis de atuação entre Escola,
Comando de Reparos e Divisão de Engenharia e Arquitetura no processo de
manutenção e reparos dos prédios escolares e considerando graus de complexi-
dade com base nas experiências e em estudo avaliativo desenvolvido pela Divi-
são de Engenharia e Arquitetura.

n — Promover o levantamento do material básico necessário à realização
de pequenos reparos, determinando as especificações técnicas e os quantitati-
vos devidos.

III — Estabelecer, como integrantes do Grupo de Trabalho, sob a presidên-
cia do Primeiro, os seguintes servidores do quadro da Fundação Educacional:

• ADJALMA BUENO SOARES - matrícula n° 89.222-X - Assessor DGA-
FEDF
• ADALÚCIA TffiURTINO DE OLIVEIRA - matrícula n° 51.442-X - Enge-
nheiro* DEA-FEDF
• MÔNICA DA SILVA OLIVEIRA - matrícula n° 57.724-3 - Engenheiro
DEA-FEDF
• ANTÓNIO ROBERTO REIS - matrícula n° 63.069-1 - Diretor da DRE de
Ceilãndia
• VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGO NEGRÃO - matrícula n° 93.457-6
— Diretor da DRE de Taguatinga
• ANTÔNIA DANTAS RODRIGUES - matrícula n° 96.083-9 - Diretor do
Centro de Ensino de 1° Grau 03 de Sobradinho
• JOSÉ WELLINGTON GONÇALVES LEAL - matrícula n° 50.855-1 - Dire-
tor do Centro Educacional 02 de Brazlândia
• ANTERO DE PAIVA ALVES - matrícula n° 75.143-X - Chefe do Comando
de Reparos da DRE do Plano Piloto e do Cruzeiro
• MARIANO ALVES DOS REIS FILHO - matrícula n° 98.930-4 - Chefe do
Comando de Reparos da DRE do Gama.

STELLA DOS CHERUBINS GUIMARÃES TROIS

SECRETARIA DE SAÚDE

FUNDAÇÃO HOSPITALAR
DO DISTRITO FEDERAL
INSTRUÇÃO DE 19 DE JUNHO DE 1991

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDE-
RAL usando das atribuições que lhe conferem os incisos I a VI do artigo 2° do
Decreto n° 12.740 de 24 de outubro de 1990, do Governador do Distrito Fede-
ral, e o que consta do Processo n° 061.023.090/91,

RESOLVE:

Conceder Aposentadoria a FRANCISCO ADOLPHO BAZIN VIEIRA, ma-
trícula 114.456-1, no Cargo de Assistente Superior de Saúde — Odontólogo,
Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, nos termos dos artigos 176, item n e 178, item I, alínea "a",
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação dada pela Lei n°
6.481, de 05 de dezembro de 1977, combinados com o artigo 40, inciso Hl, alínea
"a" e § 4° da CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,
com as vantagens previstas no artigo 184, item n, da Lei 1.711 de 28 de outu-
bro de 1952, em consonância com a Lei n° 6.801 de 24 de outubro de 1979.

Brasília, 19 de junho de 1991

JOFRAN FREJAT

INSTITUTO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N°: 062.000190/91
INTERESSADO: D1SBREL - Distribuidora de Balanças e Refrig. Ltda.
ASSUNTO: Aplicação de Multa

DESPACHO DO DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL:

Face ao pronunciamento da Seção de Material e Património deste Instituto
de acordo com o disposto no artigo 107, do Decreto n° 10.996, de 26 de janeiro
de 1988, e ainda no uso das atribuições que me são conferidas pelo inciso I, do
artigo 66, do citado diploma, aplico à firma: DISBREL — Distribuidora de Ba-
lanças e Refrigeração Ltda. a multa de Cr$ 668,38 (seiscentos e sessenta e oito
cruzeiros, e trinta e oito centavos), pelo atraso de 23 (vinte e três) dias, na entre-
ga do material, cujo fornecimento lhe foi adjudicado através da Nota de Empe-
nho n° 145/91-ISDF, de acordo com as condições estabelecidas para realização
da licitação CONVITE N° 22/91 de que participou.

Publique-se, e em seguida devolva-se à Seção de Material e Património pa-
ra que dê ciência ao interessado.

Brasília-DF, 07 de junho de 1991.

MARCUS JOSÉ VIANA GADELHA
Instituto de Saúde do Distrito Federal

Diretor
PROCESSO N°: 062159/91
INTERESSADO: INTERLAB - Distribuidora de Produtos Ltda.
ASSUNTO: Aplicação de Multa

DESPACHO DO DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL:

Face ao pronunciamento da Seção de Material e Património deste Instituto
de acordo com o disposto no artigo 107, do Decreto n« 10.906, de 26 de janeiro
de 1988, e ainda no uso das atribuições que me são conferidas pelo inciso L do
artigo 66, do citado diploma, aplico à firma: INTERLAB — Distribuidora de
Produtos Ltda. a multa de Cr$ 30.057,38 (trinta mil.cinqúenta e sete cruzeiros
e trinta e oito centavos), pelo atraso de 02 (dois) dias, na entrega do material,
cujo fornecimento lhe foi adjudicado através da Nota de Empenho n°
201/91-ISDF, de acordo com as condições estabelecidas para realização da lici-
tação TOMADA DE PREÇOS N° 02/91 de que participou.

Publique-se, e em seguida devolva-se à Seção de Material e Património pa-
ra que dê ciência ao interessado.

Brasília-DF, 17 de junho de 1991.

MARCUS JOSÉ VIANA GADELHA
Instituto de Saúde do Distrito Federal
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SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

SOCIAL
PORTARIA DE 24 DE JUNHO DE 1991

A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 3° do Decreto n° 3.466,
de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

Mandar cessar a Gratificação por Encargo em Gabinete, do Servidor JOSÉ
DANILO DA SILVA, matrícula n° 31.958-9, Garçon G-7, da NOVACAP, lota-
do no Gabinete desta Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Fede-
ral, pelo encargo de Auxiliar, a partir de 24.06.91.

Brasília, 24 de junho de 1991

MARIA AUGUSTA ERICH DE MENEZES

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

% URBANO
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE JUNHO DE 1991

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência outorgada
pelo Senhor Secretário através da Portaria-SDU n° 03 de 18 de fevereiro de
1983.

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do Decreto n° 5.004, de 20 de dezembro de 1979,
alterado pelo Decreto n° 6.608, de 08 de fevereiro de 1982, EVANILDA GEN-
TIL EVANGELISTA, matrícula n° 32.941-X, Auxiliar de Administração Pú-
blica, Classe Única, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para
responder pela Chefia da Seção de Orçamento e Finanças, Código DAI-111-6,
da Divisão de Administração Geral, da Secretaria de Desenvolvimento Urbano
do Distrito Federal, no período de 01.07.91 a 30.07.91.

Brasília, 24 de junho de 1991
COLBERT GADIA

ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE JUNHO DE 1991

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a delegação de competên-
cia outorgada pelo Senhor Secretário através da Portaria n° 03, de 18 de feve-
reiro de 1983,'

RESOLVE:

FAZER CESSAR OS EFEITOS da Ordem de Serviço de 28 de dezembro de
1990, publicada no DODF n° 001 de 02 de janeiro de 1991, que designou AN-
TÓNIO CARLOS VITORIANO PINHEIRO, matrícula n° 26.054-1, Técnico de
Orçamento, 2a Classe, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para
responder pela Chefia da Seção de Orçamento e Finanças, Código DAI-111.6,
da Divisão de Administração Geral, da Secretaria de Desenvolvimento Urbano
do Distrito Federal, no período de 01.07.91 a 30.07.91.

Brasília, 24 de junho de 1991
COLBERT GADIA

SECRETARIA DE
TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM - DER -DF
INSTRUÇÃO DE 18 DE JUNHO DE 1991

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-
GEM DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o inci-
so VI, do art. 44, do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3.078, de 03 de dezem-
bro de 1975,

RESOLVE:

NOMEAR VERA DE SOUZA MARINHO CARNEIRO, Técnico de Ativi-
dades Rodoviárias, matrícula n° 93.338, do Quadro de Pessoal do Departamen-
to de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, para substituir PAULO XA-
yiER_SOARES, Chefe da Seção de Pessoal, Código DAI.03, no período de
14.06.91 a 12.08.91, por ter sido o titular nomeado para substituir o Chefe do
Serviço de Tesouraria.

Brasília, 18 de junho de 1991.

SÉRGIO LOPES GUIMARÃES

INSTRUÇÃO DE 21 DE JUNHO DE 1991

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-
GEM DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o item
VI, do art. 44, do Regimento aprovado pelo Decreto n° 3.078, de 03 de dezembro
de 1975,

RESOLVE:

Nomear, LUIZA LUNA NASCIMENTO, Técnico de Atividades Rodoviá-
rias, matrícula n° 93.031, para substituir JOSÉ ALOÍSIO DA SILVA, matrí-
cula n° 90.418, Chefe da Seção de Património, Código DAI.03, no período de
01.07.91 a 30.07.91, por motivo de férias do titular.

Brasília, 21 de junho de 1991
SÉRGIO LOPES GUIMARÃES

SECRETARIA DE
CULTURA E ESPORTE

PORTARIA DE 24 DE JUNHO DE 1991

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE CULTURA E ESPOR-
TE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação de competência que lhe con-
fere a Portaria n° 003 de 15 de maio de 1991, do Senhor Secretário de Cultura e
Esporte do Distrito Federal, e

Considerando os fatos constantes no Processo n° 030.003.769/91,

RESOLVE:

Conceder prorrogação por mais 30 (trinta) dias à Comissão de Tomada de
Contas Especial para conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório final.

Brasília, 24 de junho de 1991

JAIR BAPTISTA LOPES

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA
ESPORTES E RECREAÇÃO - DEFER

ORDEM DE SERVIÇO N° 089 DE 20 DE JUNHO DE 1991.
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPOR-

TES E RECREAÇÃO-DEFER, no uso da competência que lhe é conferida pelo
artigo 22, inciso III do Regimento deste Departamento, aprovado pelo Decreto
n° 7.643, de 18 de agosto de 1983,

RESOLVE:

CONCEDER Salário-Família à dependente abaixo relacionada, conforme
certidão apresentada em 12~de junho de-1991, Processo n° 00011.000353/91.
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NOME DO FUNCIONÁRIO: MARIA MEDEIROS DA COSTA
MATRÍCULA N°: 00.4294
NOME DO DEPENDENTE: DANNYELLE MEDEIROS DA COSTA
DATA DO NASCIMENTO: 25.12.90
GRAU DE PARENTESCO: FILHA

Brasília-DF, 20 de junho de 1991.
SÉRGIO LIMA DA GRAÇA

SECRETARIA DAINDUSTRIA,^
COMÉRCIO E TURISMO

v. ; __>

PORTARIA DE 24 DE JUNHO DE 1991
O SECRETÁRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO DO DISTRI-

TO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a com-
petência que lhe foi delegada pelo artigo 1°, item I, da alínea "a", do Decreto
n° 7.321, de 22 de dezembro de 1982, com nova redação dada pelo Decreto n°
8.100, de 01 de agosto de 1984,

RESOLVE:
DESIGNAR JORGE DOS REIS FARIAS, Chefe da Seção de Serviços Ge-

rais, Código DAI-111.3, matrícula n° 04.038-X, para substituir LUIZ APARE-
CIDO CHAVES VIEIRA, Diretor da Divisão de Administração Geral da Secre-
taria da Indústria, Comércio e Turismo, por motivo de férias, no período de 01 a
30 de julho de 1991.

JOSÉ EZIL VEIGA DA ROCHA

ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE JUNHO DE 1991.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DA INDÚSTRIA, CO-

MÉRCIO E TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo item I, letra "j", da Portaria n° 001/86-SICT, de 11 de de-
zembro de 1986 e de conformidade com o que dispõe o artigo 18, inciso H e § 3°,
do Decreto n° 12.966/90, de 28 de dezembro de 1990,

RESOLVE:
DESIGNAR JORGE DOS REIS FARIAS, matrícula n° 04.038-X, Chefe da

Seção de Serviços Gerais, da Divisão de Administração Geral, Código
DAI-111.3, Executor do Termo de Ocupação celebrado entre a Secretaria da In-
dÚ8tria,Comércio e Turismo e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil-NOVACAP, constante no Processo n° 112.004.265/91.

JOÃO ALCIDES HOMAR

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE JUNHO DE 1991.

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO DO DISTRITO FEDERAL
no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a Delegação de Compe-
tência que lhe confere o item II, letra "a", da Portaria n° 001/86-SICT, de 11 de
dezembro de 1986, com nova redação dada pela Portaria n° 006/89-SICT, de 20
de julho de 1989,

RESOLVE:

DESIGNAR SANDRA REGINA BORGES NUNES, Técnico de Adminis-
tração Pública, matrícula n° 33.784-6, do Quadro de Pessoal do Distrito Fede-
ral para substituir GIVONILSON DA FÉ SOUSA, Chefe da Seção de Pessoal,
Código DAI-111.3, da divisão de Administração Geral da Secretaria da Indús-
tria, Comércio e Turismo do Distrito Federal, por motivo de férias, no período
de 01.07 a 30.07.1991.

LUIZ APARECIDO CHAVES VIEIRA

ORDEM DE SERVIÇO N° 057/91,DE 17 DE JUNHO DE 1991.

A DIRETORA-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TURISMO DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 31,
do Regimento deste Departamento, aprovado pelo Decreto n° 8.515, de 13 de
março de 1985,

RESOLVE:
DESIGNAR os servidores RAIMUNDO CARDOSO, Téc. de Administração

Pública, matrícula n° 00107-4, SILVIA SANTAGUIDA DE SOUZA, Téc. de
Administração Pública, matrícula n° 00712-9 e ANTÓNIO RIBEIRO LIMA,
Chefe da Seção Controle Património, matrícula n° 30.858-7, para sob a presi-
dência do primeiro, comporem a Comissão de Tomada de Contas, deste Depar-
tamento, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir de 17.06.91, conforme Decreto
n° 12.798 de 20 de novembro de 1990.

Brasília, 17 de junho de 1991.

CÂMARA LEGISLATIVA

ATO DO PRESIDENTE N° 647, DE 1991.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, e nos termos da Resolução n° 013/91, da Me:
Diretora,

RESOLVE:
DISPENSAR ROBERTA LABOISSIERE NASSER da Função de Assis-

tente Técnico l, GF-4, da Coordenação de Documentação e Informática.

Brasília, 24 de junho de 1991.

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 648, DE 1991.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, e nos termos da Resolução n° 013/91, da Mesa
Diretora,

RESOLVE:

DESIGNAR ROBERTA LABOISSIERE NASSER para ocupar a função
de Assessor Técnico II, GF-3, da Coordenação de Documentação e
Informática.

Brasília, 24 de junho de 1991.

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Presidente

ATAS DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 6a REUNIÃO REALIZADA VM 20 DE HAKÇO UE 1991.

As dez horas do dia vinte de março de mil novecentos e noventa e

um, no auditório da Câmara Legislativa do Distrito Federal, sob

a Presidência do Deputado Edimar Pireneus e com a presença doe

Senhores Deputados Salviano Guimarães, Lticia Carvalho, Jorge Ca-

huy, Rose Mary Miranda, Maurllio Silva, Agnelo Queiroz, Eurípe-

des Camargo, Aroldo Satake, José Orne lIas, Benlcio Tavares, Ge-

raldo Mazela, Wasny de Roure, Jonas Vetoracci, Pedro Celso, Cláu-

dio Monteiro, Manoel Andrade e Carlos Alberto, reúne-se -a Comis-

são de Assuntos Sociais. O Senhor Presidente abre a sessão con-

vidando o Presidente da Câmara Legislativa, Deputado Salviano

Guimarães,ea Deputada Lúcia Carvalho para que façam parte da Me-

sa e em seguida convida a Senhora Secretária, Profa stella dos

Cherubins Guimarães Trois, para que tomando assento à Mesa ini-

cie sua explanação. Em sua exposição a Sra Secretária aborda a

importância de participação da Comunidade; os aspectos constitu-

cionais na área da educação; faz um levantamento do número de

matrículas por grau de ensino; relata a situação das escolas da

rede pública; ressalta o problema da carência de professores e

detalha a proveniência do orçamento destinado à educação no

Distrito Federal. Finalizando, salienta que em breve chegará à

Câmara Legislativa, um projeto de lei criando um quadro de pro-

fessores substitutos. Terminada a exposição, o Senhor Presidente

dá inicio a segunda fase da reunião, onde 05 Deputados tem a o-

portunidade de interpelar a Secretária. Fazem uso da palavra pa-

ra arqUi-la a Deputada Lúcia Carvalho e os Deputados José Ornei-

las, Wasny de Roure, Eurípedes Camargo, Benlcio Tavares, Jorge

Cahuy, Pedro Celso, Geraldo Mageda, Agnelo Queiroz, Manoel Andra-

de e Salviano Guimarães. Apôs as respostas da Sra Secretária, o

Senhor Presidente abre espaço para que um representante do Sin-

dicato dos Professores do Distrito Federal leia uma nota â Comu-

nidade. Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença do

Presidente da Casa, Deputado Salviano Guimarães e da Secretaria

de Educação, elogiando sua brilhante exposição. Nada mais haven-
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do a tratar, encerra a sessão, determinando que as notas taqui-

grãficas sejam anexadas .a esta Ata. Eu, Ronaldo Pacheco de Oli-

veira Filho, Secretário da Comissão, lavro a presente Ata, que

apôs lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

ATA DA 7a REONIAO, REALIZADA EH 03 DE ABRIL DE 1991.

As dez horas do dia três de abril de mil novecentos e noventa e um,

na sala de reuniões das Comissões, sob a Presidência do Deputado E-

dimar pireneus e com a presença dos Senhores Deputados Eurípedes

Camargo, Jorge Cahuy e Maria de LOurdes Abadia, refine-se a Comissão

de Assuntos Sociais. Deixam de comparecer por motivo justificado os

Senhores Deputados Agnelo Queiroz, Maurílio Silva, Lúcia Carvalho e

Rose Mary Miranda. Havendo número regimental, o Senhor Presidente a-

bre a sessão dispensando a leitura da Ata anterior que é dada como

aprovada e passa ao Item 01 da pauta que trata da preparação para

o debate sobre a lei orgânica na questão educacional. Os Professo--

res Erasto e Eliana, representando o Grupo de Trabalho da UNB prô-

Lei Orgânica, fazem uma breve exposição sobre a finalidade do en-

contro e tecem considerações sobre a forma de dinâmica do debate.

O Presidenta decide conssultar os demais membros da Casa sobre a

dinâmica do debate e acerta a data deste para o dia dezessete de a-

bril, no auditório da Câmara Legislativa. Prosseguindo, agradece a

presença dos professores e passa a tratar do Item 2, onde ê ^divul-

gada a resposta do Dr. Dario Silva Reis, Secretário da Fazenda do

Distrito Federal, a respeito da cobrança do IPVA sobre veículos

novos. Em seguida, divulga também, a resposta do Secretário do Tra-

balho, Sr. Renato Riella, referente a denúncia contra a empresa VI-

PLAN, que estaria exigindo comprovante de ligadura de trompas para

a admissão de mulheres. Dando continuidade, o Senhor Presidente co-

loca em votação o requerimento do Deputado Geraldo Magela, solici-

tando que a Secretária do Desenvolvimento Social, Sra Maria Augus-

ta Erich Menezes, compareça a esta Comissão para expor e debater

os planos da Secretaria de Desenvolvimento Social. Apôs votação, o

requerimento é aprovado por unanimidade. Finalizando o Deputado Eu-

rípedes Camargo informa que foi procurado pelo Administrador da

Ceilândia que esclarece que a área pública invadida pela Madeireira

CIMFEL, em breve será desocupada, pois já constava dos planos da A-

dministração a urbanização da referida área. Nada mais havendo a

tratar, o Senhor Presidente encerra a sessão, lavrando eu, Ronaldo

'Pacheco de Oliveira Filho, Secretário da Comissão, a presente Ata

<|ue após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

ATA DA 81 REUNIÃO REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991

As dez horas do dia dezessete de abril de mil novecentos e noventa e

um, no Auditfirio da CSmara Legislativa, sob a Presidência do Senhor De

putado EOIMAR PIRENEUS e com a presença dos Senhores Deputados LDCIA

CARVALHO, AGNELO QUEIROZ, JORGE CAHUY, BENICIO TAVARES, PENIEL PACHECO,

GERALDO MAGELA e PEDRO CELSO reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais.

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Deputados EO

RIPEDES CAMARGO, MAURÍLIO SILVA e ROSE MARY MIRANDA. Havendo número ré

gimental o Senhor Presidente abre a reunião dispensando a leitura da

Ata anterior, que é dada como aprovada, e comunica aos Senhores Deputa

dos e público em geral que esta Sessão se destina a debater a Questão

Educacional dentro da Lei Orgânica do Distrito Federal, a partir de um

trabalho elaborado pela Universidade de Brasília. Iniciando os traba-

lhos o Senhor Presidente ressalta a finalidade deste evento e convida

para compor a Mesa o Magnifico Reitor da Universidade de Brasília, Pró

fessor ANTÓNIO IBAREZ, os Senhores Deputados AGNELO QUEIROZ, LÚCIA CAR

VALHO, BENICIO TAVARES, PENIEL PACHECO e o Prof. da UnB, ERASTO FORTES,

Após a leitura do Regulamento do Debate o Senhor Presidente passa a pá

lavra ao Magnífico Reitor, que parabeniza a Comissão de Assuntos Soci-

ais pela realização do evento e diz acreditar no êxito deste trabalho

pela consolidação do mesmo, a partir das discussões com a sociedade.

Prosseguindo, tece comentários sobre a Política Educacional do pais e

afirma que a democratização do ensino sfi será conseguida através da me

lhoria do ensino público e que para isso é necessário um investimento

maciço na educação. Finalizando, coloca a Universidade de Brasília â

disposição da Câmara Legislativa no que se fizer necessário para o de-

bate da Lei OrgSnica. Prosseguindo a reunião, o Senhbr presidente pai

sã a palavra ao Prof. ERASTO FORTES que faz uma exposição do documento

elaborado pela UnB, onde são levantados vários problemas na área de e-

ducação. Em seguida os Senhores Deputados PENIEL PACHECO, LOCIA CARVA-

LHO, BENICIO TAVARES e AGNELO QUEIROZ expõem suas ideias a respeito do

assunto. Encerradas as exposições o Senhor Presidente abre os debates

passando a palavra ao Deputado GERALDO MAGELA, que destaca o projeto

de Lei OrgSnica elaborado pelo partido dos Trabalhadores, onde vários

destes problemas levantados pela Universidade de Brasília procurarão

ser atendidos. Dando continuidade ao debate fazem .uso da palavra pesso

as do público e alguns Deputados para levantarem outros problemas rela

tivos ã educação. Apôs todos os inscritos haverem usado da palavra, o

Senhor Presidente agradece a todos os presentes e encerra a sessão de-

terminando que as notas taquigráfiças sejam anexadas à presente Ata.

Eu, Ronaldo Pacheco de Oliveira Filho, Secretário desta Comissão, la-

vro a presente Ata, que apôs lida e aprovada, será assinada pelo Se-

nhor Presidente.

Ata da 9» Reunião, extraordinária, realizada em 02 de maio de 1991

Às dez horas do dia dois de maio de mil novecentos e noventa e um, na

sala de reunião das Comissões, sob a Presidência do Deputado Edimar Pi.

rineus e com a presença dos Senhores Deputados Maurílio Silva, Lúcia

Carvalho, Rose Mary Miranda, e Jorge Cahuy, reune-se a Comissão de As

suntos Sociais. Deixa de comparecer por motivo justificado os Senhores

Deputados Eurípedes Camargo e Agnelo Queiroz. Havendo numero regimen

tal, o Senhor Presidente abre a sessão' dispensando a leitura da ata an

terior que é dada como aprovada e passa a discussão do item l da pau

ta referente a proposta de realização de um "Seminário sobre o Estatu

to da criança e do adolescente" por sugestão do Deputado Benício Tava

rés, ao final da discussão fica acertada a data de 15 de maio para a

realização do referido Seminário. Prosseguindo, é apreciado o item 02

que trata de proposta de realização de um Seminário em Brazlandia para

discutir os problemas da região do Entorno com Prefeitos, Vereadores e

Lideranças, por sugestão do Deputado Edimar Pirineus, colocado em dis

cussão, é aprovada a realização do Seminário, ficando a data a ser de^

finida em outra oportunidade. Continuando, é examinado o item 03 refe

rente a proposta do Deputado Geraldo Magela, para que os Presidentes do

Conselho Regional de Assistentes Sociais e a do Sindicato de Assistentes

Sociais do DF, sejam convidados para participar como debatedores na au

diência a ser realizada com a Secretária do Desenvolvimento Social. Co

locada em discurssão a proposta é aprovada. Entrando no item 04 - As

suntos Gerais, a Deputada Rose Mary Miranda, informa que encaminhará

proposta para que a Comissão realiza um encontro sobre "A mulher e o

Mercado de Trabalho", aproveitando a oportunidade, o Deputado Jorge

Cahuy, entrega ao Presidente, o relatório sobre a visita que ele e o

Deputado Agnelo Queiroz fizeram às cidades de Abadiânia, Alexania e

Santo António do Descoberto. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pré

Sidente encerra a sessão, lavrando eu, RONALDO PACHECO ?E LTVEIR* FI

'•HO, Secretário da Comissão, a presente Ata que após lida e aprovada,

será assinada pelo Senhor Presidente.

ATA DA 10» 'REUNIÃO REALIZADA EM is DE MAIO DE 1991.

Às dez horas do dia quinze de maio de mil novecentos e noventa e um,

no auditório da Câmara Legislativa do Distrito Federal, sob a Pres.i

dência do Deputado Edimar Pireneus e com a presença dos Senhores De

putados Jonas Vetoracci, Carlos Alberto, Wasny deRoure, Eurípedes Ca

margo e Lúcia Carvalho, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais.O Se

nhor Presidente abre a sessão informando que a mesma se destina a de

bater o Estatuto da Criança e do Adolescente para que se tenha melho

rés condições no momento de elaborar a legislação local sobre o as

sunto. Prosseguindo convida para compor a mesa de debate o Doutor Cy
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ro Portocarrero, Prof. Alcino Pinheiro Machado, Prof. Deodato Rivera

e a Dra.- Silvia Tereza Freire Garcia. O Dr. Cyro Portocarrero em sua

explanação aborda em linhas gerais os principais aspectos da nova le_

gislação. O Prof. Alcino Pinheiro fala sobre a tipicidade do . Distri.

to Federal, dentro do Estatuto da Criança. O Prof. Deodato Rivera

após congratular a Comissão pelo evento, aborda o movimento que esta

sendo feito em todo o Brasil para a regulamentação do estatuto a ní

vel regional. Após as exposições proferidas pelos membros da Mesa, os

Deputados Jonas Vetoracci, Eurípedes Camargo e Wasny de Roure fazem

algumas observações a respeito do estatuto. Não havendo mais inseri

tos, o Senhor Presidente agradece a presença de todos e encerra ases

são determinando que as notas taquigraficas desta reunião, apôs trans

crição, sejam anexadas a esta Ata. Eu Ronaldo Pacheco de Oliveira Fi^

lho, Secretário da Comissão de Assuntos Sociais, lavro a presente Ata

que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente.

Ata *da 11* Reunião realizada em 05 de Junho de 1991

Às dez horas do dia cinco de junho de mil novecentos e noventa e um, na Sá

Ia de reunião das Comissões, sob a Presidência do Deputado AGNELO QUEIROZ

e com a presença dos Senhores Deputados EURÍPEDES CAMARGO, JORGE CAHUY,

LÚCIA CARVALHO, ROSE MARY MIRANDA e MAURÍLIO SILVA, reúne-se a Comissão

de Assuntos Sociais. Deixa de comparecer por motivo justificado o Senhor

Deputado EDIMAR PIRENEUS. Havendo número regimental o Senhor Presidente

abre a sessão dispensando a leitura da Ata anterior que é dada como apro

vada e passa à discussão do item 01 da pauta, 'referente ao requerimento do

Deputado GERALDO MAGELA solicitando a realização de diligência no Centro

de Reclusão Provisória de Adolecentes da Fundação do Serviço Social/DF.

Nesse momento, e convidada para compor a mesa a Diretora de Operações da

referida Fundação, Sra. Neide Viana Castanha, para explanar sobre a situa

cão em que se encontra a FSS. Completando, os Senhores Deputados EURÍPE

DÊS CAMARGO e ROSE MARY MIRANDA reiteram as palavras da Sra. Diretora quan

to a falta de estrutura das instalações físicas e dos recursos humanos

existentes, que pode ser observada quando da realização de diligência no

loqal. Finalmente, são sugeridas: realização de debates com técnicos da FSS,

inte.rvenção^da Comissão em relação ao GDF e/ou elaboração de projeto a

respeito e reunião da Comissão de Assuntos Sociais para elaboração de do

cumento concreto. Prosseguindo é apreciado o item 02 que trata de solici^

tacão do Dr. Fernando de Faria Barbosa para aquisição de imóvel para fins

profissionais, no Paranoá - DF. Colocada em discussão fica acertado que

a Secretaria da Comissão enviará carta ao interessado orientando-o no sen

tido de procurar a TERRACAP.: Continuando, é examinado o item 03 referente

a solicitação da Prefeitura da 106 Norte a respeito da cessão do terreno

na referida quadra, decidindo-se que os Deputados AGNELO QUEIROZ e JORGE

CAHUY visitarão o local para averiguação. Com relação ao item 04, prepa

ração e votação do regulamento para Audiência com a Secretária de Desen

volvimento Social, dia 13/06, fica o mesmo aprovado. Quanto ao item 05,

que trata de Assuntos Gerais, o Senhor Presidente comunica o recebimento

de oficio da CAESB informando da prorrogação pelo prazo de 12 meses de

concessão de Jso do terreno à Clinica de Repouso Planalto. Findo o pra

zo, esta Comissão tomará novas providências. Estando em preparação a 2'

fase de visita ao entorno fica acertado que os Deputados JORGE CAHUY e

EDMAR PIRENEUS visitarão Água Fria de Goiás e Planaltina, os Deputados

MAURÍLIO SILVA e MARIA DE LOURDES visitarão Formosa, as Deputadas ROSE

MARY e LÚCIA CARVALHO visitarão Luziânia e Cristalina e os Deputados AG

NELO QUEIROZ e EURÍPEDES CAMARGO visitarão Cabeceiras, e Unaí. As datas

serão posteriormente definidas para o mês de junho. Na oportunidade o

Sr. Presidente comunica a realização de visita ao Hospital Regional de

Ceilândia a ser efetuada pelos Deputados AGNELO QUEIROZ e EURÍPEDES CA

MARGO, em data a ser posteriormente definida, em atendimento ao requeri.

mento do primeiro. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encer

rã a sessão lavrando eu, RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO, Secretário da

Comissão, a presente Ata que após lida e aprovada, será assinada pelo Se_

nhor Presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DF
'ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA N' 2745

Aos 13 dias do mês de junho de 1991, às 15:00 horas,
na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros JOEL FER
REIRA DA SILVA, MARLI VINHADELI PAPADCJPOLIS e JORGE CAETANO, os Con
selheiros-Substitutos OSVALDO RODRIGUES e FRANCISCO MARTINS BENVINDO
e o Procurador-Geral Dr. LINCOLN PINTO DA LUZ, o Presidente, Cons£
lheiro FREDERICO AUGUSTO BASTOS, declarou aberta a sessão.

Ausente o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO, oor motivn
justificado.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada a Ata da Sessão Ordinária n' 2744.

J U L G A M E N T O S

JznlD:Ij,LTnn TOE, FERREIRA DA SILVA

PROCESSO Nv

Eal para fins de registro, a concessão.
PROCESSO N' 3285/89 - Aposentadoria da servidora

RODRIGUES QUINTILIANO.- O Tribunal, de acordo com o voto
tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, determinou diligen

cia fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendi,
PROCESSO N' 0635/90 - Contrato n' 019/89 celebrado

tre a Fundação Educacional do Distrito Federal e a firma ECS - Empre

endimentos, Construções e Saneamento Ltda.- O Tribunal, de
com o voto do Relator, decidiu: a) remeter o Processo n' 040.005119/

91 â Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, com vistas ao ate
mento da decisão plenária constante do Ofício GP n' 437/91; b) de
minar o arquivamento dos autos, sem prejuízo de futuras averiguações.

PROCESSO N' 2564/90 - Pensão militar concedida a. Senh£
rã DINÊA DOS SANTOS ROSA e outra.- O Tribunal, de acordo com o voto
do Relator, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, deternu
nou nova diligência, fixando o prazo de 30 (trinta) dias para atendi.

mento.
PROCESSO N» 5193/90 - Balancete da Fundação de Amparo

ao Trabalhador Preso do Distrito Federal, relativo ao 3' trimestre
de 1990.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, relevando a
falha apontada na instrução, tomou conhecimento do citado balancete
e determinou a baixa do processo a 2a. Inspetoria de Controle Extejr

no, para os devidos fins.

PROCESSO N» 2319/91 - Consulta formulada pela Polícia
Militar do Distrito Federal sobre a maneira de pagar a então diária
de asilado aos policiais militares reformados na vigência da Lei de
n9 4.328/64.- O Tribunal determinou diligência, a ser cumprida no
prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados no voto do Relator

a fls. 243.

RELATADOS PELA CONSELHEIRA MARLI VINHADELI PAPADOPOLIS

PROCESSO N' 2864/81 - Revisão dos proventos da aposen
tadoria do servidor GILBERTO ANTUNES CHAUVET;

PROCESSO N' 1201/82 - Revisão dos proventos da aposen
tadoria do servidor PAULO THIELMANN.

- Cumpridas satisfatoriamente diligências ordenadas, o
Tribunal, de acordo com os votos da Relatora, tendo em conta os pare-
ceres da Procuradoria-Geral, considerou legais, para fins de regis-
tro, as revisões.

PROCESSO N' 2918/88 - Aposentadoria da servidora MARI~
ZETE DANTAS DE MORAIS FELIX.- Cumprida satisfatoriamente diligência
ordenada, o Tribunal, de acordo com o voto da Relatora, tendo em con
ta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal, para fins de
registro, a aposentadoria.

PROCESSO N' 2998/90 - Balancete da Companhia de Agua e
Esgotos de Brasília, referente ao 2' trimestre de 1990.- O Triounal.

ordo com o voto da Relatora, decxdiu: a) relevando a falha apon
instrução, tomar conhecimento do Ofício n' 116/91-PRESI

s documentos que o acompanham, considerando parcialmente cumprida
Ugencia determinada por via do Ofício GP n' 038/91- b) determi

r nova diligência, a ser cumprida no prazo de 50 (trinta) dias
para os fins indicados na alínea b do referido, voto a fls. 138-319Í
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c) recomendar a CAESB a implementação de medidas visando adequar o

seu Passivo ao fluxo financeiro de suas receitas, de modo a evitar

que a empresa continue a incorrer em encargos financeiros adicionais,

pelo cumprimento extemporâneo de suas obrigações.

PROCESSO N9 3824/90 - Tomada de contas dos ordenadores

de despesas do Departamento de Administração de Pessoal da Secreta-

ria de Administração do Distrito Federal, referente ao exercício de

1989;

PROCESSO N9 3825/90 - Tomada de contas cios ordenadores

de despesas da Secretaria de Transportes do Distrito Federal, relati^

vá ao exercício de 1989.

- O Tribunal, de acordo com os votos da Relatora, deci

diu enviar os processos ã Procuradoria-Geral, solicitando os comp£

tentes pareceres.

PROCESSO N» 0959/91 - Contrato n9 009/91 e outros, ce_

lebrados entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e diversos.

- O Tribunal, de acordo con o voto da Relatora, decidiu: a) relevan-

do a falha apontada na instrução, tomar conhecimento dos mencionados

ajustes; b) autorizar a inclusão dos autos em roteiro de inspeção pá

rã efetivação, em data oportuna, das providências indicadas no refe-

rido voto a fls. 53-64.

PROCESSO N9 2493/91 - Contrato n9 702/90 celebrado en

tre a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil e a firma

Ratto Propaganda Ltda.- O Tribunal, de acordo con o voto da Relatora,

decidiu: a) relevando a falha apontada na instrução, tomar conheci-

mento do citado ajuste; b) autorizar a inclusão dos autos em roteiro

de inspeção, para verificarão da regularidade na execução da mencio-

nada avença, no que se refere ã falha apontada pela instrução, bem

como a outros aspectos de interesse do controle externo.

PROCESSO .N' 0960/91 - Contratos de n's 002 a 004/91 cê

lebrados entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e diversos.

- O Tribunal, de acordo com o voto da Relatora, tomou conhecimento e

determinou o arquivamento do processo.

PROCESSO N9 2484/91 - Contratos de n9s 006 e 007/91 cê

lebrados entre a Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Línú

tada e terceiros.- O Tribunal, de acordo cora o voto da Relatora, t£

mou conhecimento dos citados ajustes e autorizou a inclusão do pró

cesso em roteiro de inspeção, para verificação da regularidade na

execução do Contrato n9 007/91, no que se refere ao aspecto abordado

no referido voto a fls. 19-20, bem como a outros de interesse do con

trole externo.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JORGE CAETANO

PROCESSO N'9 3447/86 - Melhoria da pensão militar conce

dida ã Senhora ALZIRA VARGAS PAULA DOS SAiiTOS, já considerada legal

pela Corte, para inclusão dos benefícios da Lei n9 4.902/65.- O Tri

bunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da

Procuradoria-Geral, decidiu: a) considerar legal, para fins de ré

gistro, a melhoria de pensão militar; b) solicitar a douta Procurado

ria-Geral do Distrito Federal a gentileza de manter informada esta

Colenda Corte sobre o andamento da Ação Rescisória do julgado profe-

rido na Ação Ordinária n9 19.848/87.

PROCESSO N'9 5259/90 - Contratos de n9s 014 a 017/90 cê

lebrados entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e diversos.

- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento

dos citados ajustes, autorizou a realização de inspeção. pela 2a.

Inspetoria de Controle Externo, na FHDF, no sentido de verificar os

motivos que levaram aquela Entidade a dispensar a licitação, por emer

gência, para os serviços objetos dos contratos jm tela.

PROCESSO N9 0181/91 - Terno de Permissão de Uso a Títu

Io Precário n9 171/90 e outros ajustes, celebrados entre a Companhia

Imobiliária de Brasília e diversos.- O Tribunal, de acordo com o vo

to do Relator, decidiu: a) relevar a falta de indicação da data de

publicação do Termo de Permissão de Uso a Título Precário n9 171/90;

b) tomar conhecimento dos ajustes indicados na alínea b do referido

voto a fls 241; c) sustar a apreciação dos Termos de Permissão de

Uso ã Título Precário de n9s 171 e 194/90, bem como dos Termos Parti

culares de Rerratificação de n9s 176 a 185/90, 192 e 193/90 e 195 a

198/90, até a decisão final dos Processos de n9s 175/91 e 2217/90,

respectivamente.

PROCESSO N9 0930/91 - Contratos de n9s 026 a 028/90 cê

lebrados entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e diversos.

- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevar,

excepcionalmente, as falhas apontadas na alínea b do referido voto

a fls. 51; b) tomar conhecimento dos citados ajustes; c) fazer a Fun

dação Hospitalar do Distrito Federal as recomendações indicadas nas

alíneas c e d do mesmo voto a fls. 52; d) autorizar a inclusão dos

autos em roteiro de inspeção, a fim de que seja verificada a regula-

ridade na execução do Contrato n9 027/90.

PROCESSO N» 0958/91 - Termo de Cessão n9 02/90 e outros

ajustes, celebrados entre a Fundação do Serviço Social do Distrito

Federal e diversos.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, de_

cidiu: a) relevando as falhas apontadas na instrução, tomar conheci-

mento dos mencionados ajustes; b) fazer a FSS-DF a recomendação alvi^

trada no item 2 do referido voto a fls. 2,7.

PROCESSO N9 0982/91 - Contrato n9 2223/90 e outros, cê

lebrados entre a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília e terceiros.

- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento

dos mencionados ajustes, decidiu determinar ã. CAESB que, no prazo de

15 (quinze) dias, informe a Corte a relação entre aquela Companhia e

os beneficiários dos imóveis de que tratam os Contratos den's 2225 e

2199/90, bem como a fundamentação para tais benefícios.

PROCESSO N9 0990/91 - Contratos de n9s 700/90. 700/91

e 701/91 celebrados entre a Companhia Urbanizadora da Nova Capital

•do Brasil e diversos.- O Tribunal determinou a baixa do processo ã

2a. Inspetoria de Controle Externo para os fins indicados no voto do

Relator a fls. 20-22.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSVALDO RODRIGUES

PROCESSO N» 3019/39 (apenso: Proc. n9 101.002125/89) -

Tomada de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social

do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimeii

to de bens.- O Tribunal, tomando conhecimento do Ofício n9 799/90-PR,

determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo de 30

(trinta) dias, para os fins indicados no voto do Relator a fls. 31-

32.

PROCESSO N9 1565/90 (apenso: Proc. n9 075.000062/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Sociedade de Abastecimento

de Brasília S/A para apurar responsabilidades pelo pagamento de acrés^

cimos legais decorrentes de atraso no recolhimento do PASEP-- O T ri

bunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da

Procuradoria-Geral, relevando o atraso na entrega das contas, deter-

minou diligência preliminar, devolvendo ã SAB o Processo de n' ...

075.000062/90, a fim de que aquela entidade, no prazo de 30 (trinta)

dias, comprove a integral quitação do débito imputado ao servidor reŝ

ponsabilizado, na forma decidida pelo Conselho Fiscal.

PROCESSO N9 1619/90, originário de comunicação da Fun

dação Cultural do Distrito Federal sobre instauração de tomada de

contas especial para apurar responsabilidades por extravio de bens.-

0" Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento dos

documentos de fls. 07-15, decidiu solicitar ã Secretaria da Indús-

tria, Comércio e Turismo que, observado o disposto no art. 156 do R£

gimento Interno, remeta a esta Corte, no prazo de 15 (quinze) dias,

via Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, "a tomada de contas

especial a que se refere o Processo n9 030.005028/90 e a Portaria

Conjunta SICT/SCE n» 001/90, e justifique a inobservância do prazo

previsto no art. 39 do Ato Regimental n9 09/80, então vigente.

PROCESSO N9 0847/90 (apenso: Proc. n9 082.000803/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Fundação Educacional do Dis
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trito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de

bens, ocorrido na Escola Classe 47 de Ceilândia.- O Tribunal, .. de

acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da Procurado-

ria-Geral, relevando o atraso de 25 dias na entrega das contas, de_

terminou, em caráter excepcional, o arquivamento dos autos, com ba^

xá na responsabilidade do servidor nominado a fls. 12.

PROCESSO N' 1096/90 (apenso: Proc. n9 082.001251/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Fundação Educacional do Dis

trito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de

bens, ocorrido no Centro de Ensino de l' Grau 11 de Taguatinga.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta em parte o

parecer da Procuradoria-Geral, relevando o atraso na entrega da citai

da tomada de contas especial, determinou, em caráter excepcional, o

arquivamento dos autos.

PROCESSO N' 2359/90 (apenso: Proc. n» 054.000375/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Polícia Militar do Distrito

Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bem. -

O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar o proce£

só ã Procuradoria-Geral, solicitando o competente parecer.

PROCESSO N' 4950/90, com o Ofício n' 300/91-GAB/SES, a

través do qual a Fundação Hospitalar do Distrito Federal solicita no

vá prorrogação de prazo, por 30 (trinta) dias, para entrega da toma-

da de contas especial instaurada para apurar responsabilidades pelo

desaparecimento de bem, ocorrido na Unidade de Cirurgia Cardíaca do

Hospital de Base do Distrito Federal;

PROCESSO N» 5110/90, com o Ofício n' 300/91-GAB/SES, pé

Io qual a Fundação Hospitalar do Distrito Federal solicita nova pror

rogação de prazo, por 30 (trinta) dias, para entrega da tomada de

contas especial instaurada para apurar responsabilidades pelo desapa

recimento de bens.

- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu

tomar conhecimento, excepcionalmente, do citado expediente, conside-

rando prorrogados, na forma solicitada, os prazos para que a FHDF re_

meta os procedimentos especiais em causa ã Secretaria da Fazenda do

Distrito Federal, observado o disposto no art. 156 do Regimento In

teVno.

PROCESSO N9 5270/90 - NE n' 518/90-ST e outras;

PROCESSO N9 5275/90 - NE n» 147/90-ST e outras;

PROCESSO N» 5276/90 - NE n' 170/90-ST e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou

conhecimento e considerou correta a classificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO MARTINS BENVINDO

PROCESSO N' 0746/87, com nova representação da 2a. Ins

petoria de Controle Externo a respeito dó não encaminhamento, por

parte da Fundação Educacional do Distrito Federal, da tomada de con

tas especial instaurada para apurar responsabilidades pelo desapare

cimento de bens, verificado no Centro de Ensino 05 de Taguatinga.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu reiterar ã FEDF

os termos do Ofício' GP n9 1500/89, assinando o prazo de 10 (dez) dias

para que a entidade cumpra o que nele se determina.

v
PROCESSO N' 1297/87, com nova representação da 2a. Ins

petoria de Controle Externo a respeito do não encaminhamento, por

parte da Fundação Educacional do Distrito Federal, da tomada de con

tas especial instaurada para apurar responsabilidades pelo desapare-

cimento de bens, verificado na Escola Classe 10 de Taguatinga.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) assinar o pra

zo de 15 (quinze) dias para que o responsável pelo descumprimento da

decisão plenária transmitida pelo Ofício GP n9 129/91 apresente jus_

tificativas, sem prejuízo do encaminhamento a esta Corte da tomada

de contas especial acima referida; b) determinar a baixa do processo

ã 2a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N9 1542/87 - Tomada de contas especial reali-

zada pela Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central para apu

rar responsabilidades pelos fatos noticiados no Processo de n9

030.010111/86.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu

enviar o processo a Procuradoria-Geral, solicitando o competente pá

PROCESSO N9 0362/90 (apenso: Proc. n9 075.000387/89) -

Tomada de contas especial realizada pela Sociedade de Abastecimento

de Brasília S/A para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de

bem, ocorrido no Micro Mercado 12 daquela entidade.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da Procurado-

ria-Geral, decidiu: a) tomar conhecimento dos documentos de fls. 30-

45 do apenso, encaminhados em satisfatório cumprimento da diligência

ordenada, devendo a SAB absorver o prejuízo relativo ã. danificação do

cofre; b) julgar irregulares as contas, sem imputação de débito, por

inexistir culpa por parte dos servidores envolvidos ; c) determinar o

arquivamento dos autos.

PROCESSO N9 1064/90 (apenso: Proc. n9 082.001183/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Fundação Educacional do

Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento

de bens, verificado no Centro Educacional Elefante Branco.- O Tribu-

nal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da

Procuradoria-Geral, ordenou, nos termos do art. 172 do Regimento In

terno, a citação do servidor nominado a fls. 15 para, no prazo de

30 (trinta) .dias, apresentar defesa quanto ao débito que lhe ê impu-

tado nos autos ou, se preferir, recolher desde já o valor dos bens

relacionados a fls. 03-04 do processo.

PROCESSO N' 1903/90 (apenso: Proc. n9 082.002895/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Fundação Educacional do

Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento

de bens, ocorrido na Escola Classe 32 de Ceilândia.- O Tribunal, ten

do em conta em parte o parecer da Procuradoria-Geral, determinou cU

ligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins

indicados no voto do Relator a fls. 15-16.

PROCESSO N9 4235/90 (apenso: Proc. n' 040.001175/90) -

Tomada de contas especial realizada pela Administração Regional do

Núcleo Bandeirante para apurar responsabilidades pelos danos causa-

dos por um incêndio, ocorrido em 05.09.89, no Ginásio de Esportes

daquela Cidade Satélite.- O Tribunal, de acordo com o voto do Rela

tor, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, decidiu: aj pré

liminarmente, determinar diligência, a ser cumprida no prazo de 10

(dez) dias, para os fins indicados na alínea a_ do referido voto a

fls. 16; b) ordenar a baixa do processo ã Ia. Inspetoria de Controle

Externo, para os devidos fins.

O Conselheiro JOEL FERREIRA DA SILVA rctirou-se da ses^

são para atender a compromisso inadiável, deixando de participar do

julgamento dos processos relatados pelo Conselheiro JORGE CAETANO e

pelos Conselheiros-Substitutos OSVALDO RODRIGUES e FRANCISCO MARTINS

BENVINDO.

OUTROS ASSUNTOS

Encerrada a fase de julgamento de processos, a palavra

foi concedida ao Conselheiro JORGE CAETANO, o qual propôs a inserção

em ata de voto de pesar da Corte pelo falecimento do ex-Senador POM

PEU DE SOUZA, ex-integrante da bancada do Distrito Federal na Câmara

Alta do país.- O Tribunal acolheu a proposta, recomendando que se

efetivem as comunicações protocolares de praxe.

Nada mais havendo a tratar, às 17:42 horas o Senhor

Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, EDILSON

BORBA SANTOS, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, que, de

pois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conse

lheiros, Conselheiros-Substitutos e Procurador-Geral.

FREDERICO AUGUSTO BASTOS
JOEL FERREIRA DA SILVA
RONALDO COSTA COUTO
MARLI VINHADELI PAPADÕPOLIS
JORGE CAETANO
OSVALDO RODRIGUES
FRANCISCO MARTINS BENVINDO
LINCOLN PINTO DA LUZ
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ATA SÁ L̂ -.;o ORDINÁRIA M» 2746

Aos 18 dias do mês de junho de 1991, às 15:00 noras,

na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Conselheiros JOEL FER

REIRA DA SILVA, RONALDO COSTA COUTO, MARLI VIXHADELI PAPADOPOLIS e

JORGE CAETANO, os Conselheiros-Substitutos OSVALDO RODRIGUES e FRAN

CISCO MARTINS BENVINDO e o Procurador-Geral Dr. LINCOLN PINTO DA LUZ,

o Presidente, Conselheiro FREDERICO AUGUSTO BASTOS, declarou aberta

a sessão.

E X P E D I E N T E

Foi aprovada a Ata da Sessão Ordinária n' 2745.

O Senhor Presidente determinou o registro da grata pre_

sença no Plenário do Conselheiro AMAZONAS BRASIL, Vice-Presidente do

Tribunal de Contas de Roraima.

J U L G A M E N T O S

PROCESSOS DEVOLVIDOS A PRESIDÊNCIA

O Senhor Presidente deu prosseguimento ao julgamento

dos Processos de n's 0588/91 (Relator: Conselheiro-Substituto OSVAJ.

DO RODRIGUES) e 1697/86 (Relator: JOEL FERREIRA DA SILVA), dos quais

pediram vista, em sessão anterior, o Conselheiro JORGE CAETANO e o

Conselheiro-Substituto OSVALDO RODRIGUES, respectivamente.

PROCESSO N' 0588/91 - Representação n» 001/91 do Conse

lheiro-Substituto OSVALDO RODRIGUES requerendo a realização de estu

dos com vistas ã simplificação dos atos de concessão de aposentado

rias, reformas e pensões, dentro do controle da legalidade da compe

tência básica desta Corte de Contas, prevista no sistema constitucio

nal em vigor.- O Tribunal decidiu acolher, em caráter normativo, as

propostas formuladas no voto do Relator. O qual, por iniciativa do

próprio Relator, aprovada pelo Plenário, passa, na íntegra, a

constituir no Anexo I da presente ata.

se

PROCESSO X» 1697/86 (apensos: Processo n' 0918/87, com

mais 10 volumes, e Inquérito Administrativo, Processo n* 061.004196/

86-FHDF, em 04 volumes) - Tomada de contas especial realizada pela

Fundação Hospitalar do Distrito Federal para apurar responsabilidades

pelas irregularidades ocorridas na Divisão de Transportes e Telecomu

nicações daquela Fundação.- O Tribunal, por maioria, de acordo com o

voto do Relator, decidiu: a) determinar a baixa na responsabilidade

dos servidores nominados a fls. 355, pelos débitos que lhes são impu

tados nos autos, considerando-os quites com o erário distrital; b)

determinar ainda a devolução do Processo n' 061.004196/86 referente

ao Inquérito Administrativo ã Fundação Hospitalar; c) autorizar o ar

quivamento dos autos, sem prejuízo de futuras averiguações. Vencido

o Conselheiro-Substituto OSVALDO RODRIGUES, que manteve o seu voto

de fls. 436-448, bem como o Conselheiro-Substituto FRANCISCO MARTINS

BENVINDO que votou pela responsabilização dos servidores envolvidos,

nos exatos termos constantes do parecer do Ministério Público, fls.

417-418. Declarou-se innedido de participar do julgamento deste pró

cesso o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO, por razões de foro íntimo.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOEL FERREIRA DA SILVA

PROCESSO X» 3055/91 - Representação n' 001/91-DICAP, a

través da qual a 5a. Inspetoria de Controle Externo comunica que os

órgãos e entidades relacionados no Anexo II, fls. 05, deixaram de

atender as disposições do art. 224 do Regimento Interno.- O Tribu-

nal decidiu acolher as propostas formuladas no voto do Relator a fo

lhas 08.

PROCESSO N» 1752/85 - Alteração do ato de reforma do

So>dado BM JANO VICENTE BARRETO, já considerada legal pela Corte, pá

rã inclusão dos benefícios da Lei n' 4.902/65.- O Tribunal, de açor

do com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da Procuradoria-

Geral, tomou conhecimento do Decreto de fls. 113-114, considerando

que o mesmo guarda conformidade com a decisão judicial de que decor

ré. Decidiu, mais, fazer ao Corpo de Bombeiros do Distrito Federal a

recomendação indicada a fls. 128.

PROCESSO N» 3112/89 - Pensão militar concedida ã Senho

rã OLINDA MACIEL DE OLIVEIRA e outra;

PROCESSO N» -4500/90 - Aposentadoria da servidora ÁUREA

IZABEL MARTINS DA SILVA.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo

em conta os pareceres da Procuradoria-Geral, determinou diligências,

fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N' 1305/90 - Aposentadoria do servidor ROBER

TO FERREIRA ROSAS.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, ten

do em conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou legal, para

fins de registro, o ato de aposentadoria.

PROCESSO N» 5023/90 - NE n» 1011/90-SSP e outras.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conheci

mento das notas de empenho relacionadas a fls. 23, considerando cor

reta a classificação das despesas delas decorrentes, exceto quanto

às Notas de Empenho de n*s 1017 e 1018/90, das quais apenas tomou co

nhecimento; b) determinar a baixa do processo ã Ia. Inspetoria de

Controle Externo para arquivamento, sem prejuízo de futuras averigua

coes.

PROCESSO N» 0912/91 - Ata da 668a. reunião e outras,

de órgãos colegiados da Fundação Educacional do Distrito Federal.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevando a

falha apontada na instrução, tomar conhecimento e determinar a baixa

do processo ã 2a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos

fins; b) autorizar a realização de inspeção especial junto ã FEDF

para a análise do Processo n* 082.010816/89.

PROCESSO N» 0196/91 - NE n» 1300/90-SSP e outras.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conheci.

mento das Notas de Empenho relacionadas a fls. 18, considerando cor

reta a classificação das despesas delas decorrentes, exceto quanto

às NEs de n»s 1303 e 1304/90, das quais apenas tomou conhecimento; b)

recomendar ã Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal que

promova licitação para os materiais, tipo os constantes nas Notas de

Empenho de n*s 1303 e 1304/90, visto existirem na praça várias empre_

sãs comercializando produtos idênticos; c) determinar a baixa do

processo ã Ia. Inspetoria de Controle Externo para arquivamento, sem

prejuízo de futuras averiguações.

PROCESSO N' 0197/91 - NE n» 1315/90-SSP e outras.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevando a

falha apontada na instrução, tomar conhecimento e considerar correta

a classificação das despesas; b) determinar a baixa do processo ã

Ia. Inspetoria de Controle Externo para arquivamento, sem prejuízo

de possíveis averiguações.

PROCESSO N» 0447/91 - Convénio n» 002/91 celebrado en

tre o Distrito Federal, através da Secretaria de Administração, e a

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevando a falha apontada

na instrução, tonar conhecimento do citado ajuste, considerando cor-

reta a classificação da despesa constante da Nota de Empenho de n9

049/91, vinculada ao mencionado convénio; b) tomar conhecimento tam

bem da Ia. etapa de fiscalização e controle da execução do pacto; c)

devolver os autos ã 3á. Inspetoria de Controle Externo.

PROCESSO N' 2265/91 - Ofício n» 091/91-PRESI, através

do qual as Centrais de Abastecimento co bistrito Federal comunica ã

Corte a penhora que sofreu - sentenciada pela Justiça do Trabalho -,

da conta-corrente de n' 900001-6 que mantêm no Banco de Brasília S/A

— Agência CEASA-DF, no montante de CrSll.440.966,28, e mais 20 (vin

te) linhas telefónicas de sua propriedade. Tal procedimento visa ĝ

rantir a execução de ações trabalhistas, nas quais a CEASA-DF figura

como parte perdedora, vinculando-se a um passivo trabalhista estima-

do em mais de 300 milhões de cruzeiros, acumulados em mais de 100

(cem) processos.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, deci-

diu determinar à CEASA-DF que leve o assunto, objeto desta comunica-

ção, ao conhecimento do Sr. Secretário da Fazenda, solicitando a sua

manifestação e, em seguiaa, dê ciência ã Corte da posição tomada por

aquela Autoridade.
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RELATADOS PELO CONSELHEIRO RONALDO COSTA COUTO

PROCESSO N' 4301/84 - Alteração do ato de reforma do

Cabo BM JORGE FERNANDES ATIENZA, já considerada legal pela Corte, pá

rã inclusão dos benefícios da Lei n' 4.902/65.- O Tribunal, de acoí;

do com o voto do Relator, tendo em conta o parecer da Procuradoria-

Geral, esgotadas as providências a cargo desta Corte e em respeito ã

imutabilidade da coisa julgada, decidiu pela devolução do processo

ao órgão de origem.

PROCESSO N' 30-87/87, originário da ata da 967a. reunião

e outras, de órgãos colegi^dos do Banco de Brasília S/A. Aos autos

juntou-se relatório de inspeção especial realizada no BRB para veri-

ficação de processos referentes a operações de crédito.- O Tribunal,

de acordo com o voto do Relator, decidiu pela instauração de tomada

de contas especial, nos termos do art. 152 do Regimento Interno e

art. 49 da Lei n' 091/90, para apuração de eventuais irregularidades ,

prejuízos e, se couber, de responsabilidades decorrentes das opera

coes de créditos mencionadas a fls. 288.

PROCESSO N» 2933/89 - Prestação de contas da Companhia

Urbanizadora da iiova Capital do Brasil, relativa ao exercício de

1988;

PROCESSO N» 2092/91 - Prestação de contas da DATACRED-

Sistemas e Processamento de Dados Ltda. , referente ao exercício de

1990;

PROCESSO N« 2093/91 - Prestação de contas da BRB - Cré

dito, Financiamento e Investimento S/A, relativa ao exercício de

1990.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator,

diu enviar os processos ã Procuradoria-Geral , solicitando os compe

tentes pareceres.

PROCESSO N' 3454/89 - Aposentadoria da servidora DEIA

MEDEIROS ANDRADE.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada, o

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer

da Procuradoria-Geral, considerou legal, para fins de registro, a

aposentadoria. Declarou-se impedido de participar do julgamento des^

te processo o Conselheiro JORGE CAETANO, porque era, ã época em que

foi expedido o ato concessório. Secretário de Administração do Dis_

trito Federal.

PROCESSO N» 1912/90 - Balancete do Departamento de Es

tradas de Rodagem do Distrito Federal, relativo ao l' trimestre de

1990.- O Tribunal determinou diligência, a ser cumprida no prazo de

05 (cinco) dias, para os fins indicados no voto do Relator a fls. 123.

PROCESSO N* 5040/90 - NE n' 273/90-SES e outras.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento e con-

siderou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N» 0513/91 - NE n' 458/90-DEFER e outras.- O

Tribunal, de acorco com o voto do Relator, decidiu: a) relevando as

falhas apontadas na instrução, tomar conhecimento e considerar corre

ta a classificação das despesas, ã exceção das Notas de Empenho de

n»s 464,, 457, 462, 466 e 470/90; b) relativamente a essas, determi-

nar diligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os

fins indicados no referido voto a fls. 27-28.

PROCESSO N» 0700/91 - NE n' 1737/90-GAG e outras;

PROCESSO N» 4821/90 - NE n' 0906/90-SSP e outras.

- O Tribunal-, de acordo com os votos do Relator, relê

vando as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento e conside

rou correta a classificação das despesas.

PROCESSO N» 0957/91 - Contratos de n»s 079 e 080/90 cê

lebrados entre as Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A

e as firmas REMAK - Serviços Com. de Equipamentos e MICROMAQ - Equi-

pamentos e Serviços Eletrõnicos Ltda., respectivamente.- O Tribunal,

de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento dos citados ajus

tes e determinou a baixa do processo ã 2a. Inpètoriâ de Controle Ex

terno, para os devidos fins.

PROCESSO N' 1040/91 - Termo de Permissão de Uso de n'

828/FZDF celebrado entre a Fundação Zoobotânica do Distrito Federal

e a Associação de Agricultura Ecológica.- O Tribunal, de acordo com

o voto do Relator, tomou conhecimento e determinou a baixa do proces^

só ã 5a. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N' 1507/91 - Termos de Permissão de Uso de

n's 831 e 830/FZDF celebrados entre a Fundação Zoobotânica do Distri

to Federal e, respectivamente, ALEXANDRE CÉSAR BONFIM COUTINHO e a

Associação dos Produtores Kurais da Reserva G 3 - PICAG.- O Tribu-

nal, de acordo com o voto do Relator, decidiu assinar o prazo de 20

(vinte) dias, para que a FZDF informe a esta Corte a data de publica

cão dos citados ajustes.

PROCESSO N' 2111/91, com o Ofício n' 376/91-GAB, pelo

qual o Departamento de Trânsito do Distrito Federal solicita prorro-

gação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, para entrega do Balanço

Geral daquela Autarquia, relativo ao exercício de 1990.- O Tribunal,

de acordo com o voto do Relator, decidiu pelo indeferimento do pedi^

do, dando-se ciência ao DETRAN-DF.

RELATADOS PELA CONSELHEIRA MARLI VINHADELI PAPADQPOLIS

PROCESSO N' 0933/91 - Contrato n» 010/91 e outros, c£

lebrados entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e diversos.

- O Tribunal decidiu acolher as propostas formuladas no voto da Rela

tora a fls. 50-52. O qual, por proposta do Conselheiro JORGE CAETANO,

aprovada pelo Plenário, passa, na íntegra, a se constituir no Anexo

II da presente ata.

PROCESSO N' 3061/90 - Prestação de contas da BRB - Cr£

dito, Financiamento e Investimento S/A, relativa ao exercício de

1989.- O Tribunal, de acordo com a proposta da Relatora, decidiu: a)

determinar diligência preliminar para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, a BRB-CFI encaminhe a esta Corte cópia do Relatório da Dire-

toria, previsto no art. 147, inciso IX, do Regimento Interno; b) au

torize desde já, o encaminhamento deste processo ã Secretaria da Fa_

zenda do Distrito Federal para cumprimento ao disposto no art. 147,

incisos XIV e XV, do Regimento Interno.

PROCESSO N' 3641/90 - Relatório de inspeção programada

levada a efeito na PROFLORA S/A - Florestamento e Reflorestamento pá

rã verificar a regularidade de atos e fatos ligados ã administração

orçamentaria, financeira e patrimonial, de acordo com o GIPLAN/90. -

O Tribunal, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: a) tomando co

nhecimento da inspeção, determinar diligência, a ser cumprida no pra

zo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados nos itens II e III do

referido voto a fls. 99-100; b) relevar as demais falhas apontadas

na instrução, dada a sua irrelevância para o controle externo.

PROCESSO N» 5076/90 - NE n' 203/90-RA-VIII e outras. -

O Tribunal determinou diligência preliminar, a ser cumprida no prazo

de 15 (quinze) dias, para os fins indicados no voto da Relatora a

fls. 23-25.

PROCESSO N' 0248/91 - NE n' 507/90-ISDF e outras.- O

Tribunal decidiu autorizar a realização de inspeção programada no In£

tituto de Saúde do Distrito Federal, nos termos do voto da Relatora

a fls. 24-25.

PROCESSO N» 0370/91 - Convénio n' 073/90 celebrado en

tre o Distrito Federal, através da Secretaria do Desenvolvimento Ur

bano, com a interveniência da Companhia Imobiliária de Brasília, e

o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal.- O Tribu

nal, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: a) tomar conhecimen-

to do citado ajuste, bem como das Notas de Empenho de n's 1185/90 e

0144/91, a ele vinculadas, considerando correta a classificação das

despesas nelas contidas; b) determinar diligência, a ser cumprida no

prazo de 20 (vinte) dias, para os fins indicados no item II do refe-

Tido voto a fls. 161; c) alertar o DER-DF quanto às disposições da

Lei n' 8.178, de 1»/03/91 (conversão da MP n' 295, de 31/01/yl), vis
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to a previsão de reajustamento de preços para os contratos de

35 e 42/90.
n's

PROCESSO N' 0863/91 - NE n' 183/90-RA-VI e outras.- O

Tribunal, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: a) tomar conhe-

cimento e considerar correta a classificação das despesas; b) o£i_

ciar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal sobre a

conveniência de adoção de medidas que visem, no que diz respeito às

atividades natalinas, buscar equilíbrio de atuação tanto internamen-

te, junto a seus servidores, quanto externamente, junto ã comunidade.

PROCESSO N' 0945/91 - Contrato n' 001/91 e outros, cê

lebrados entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e diversos.

- O Tribunal, tomando conhecimento dos mencionados ajustes, decidiu

fazer ã Fundação Hospitalar do Distrito Federal a recomendação indi-

cada no voto da Relatora a fls. 49-50.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JORGE CAETANO

PROCESSO N' 5141/90 - Aposentadoria da servidora ISA

BEL PORTELA SANTOS.- Cumprida satisfatoriamente diligência ordenada,

o Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o pare

cer da Procuradoria-Geral, considerou legal, para fins de registro,

a aposentadoria.

PROCESSO N' 0246/91 - NE n' 919/90-CBMDF e outras.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevando as

falhas apontadas na instrução, tomar conhecimento e considerar corr£

ta a classificação das despesas, exceto quanto às NEs de n» 926 e

927/90; b) assinar o prazo de 20 (vinte) dias para que o Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal encaminhe ã Corte a comprova-

ção do cumprimento do. disposto no artigo 32 do Decreto n9 10.996/88,

em relação às NEs de n.'s 926 e 927/90; c) recomendar àquela Corpora-

ção que os reembolsos de despesas médicas a servidores sejam classi-

ficados no elemento de despesa 3.2.5.0 — Transferências a Pessoas,

subelemento 3.2.5.5 — Assistência Médico-Hospitalar.

PROCESSO N' 0368/91 - Convénio n' 063/90 celebrado en

tre o Distrito Federal, através da Secretaria de Desenvolvimento U_r

bano, com a interveniência da Companhia Imobiliária de Brasília, e a

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil.- O Tribunal, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I) tomar conhecimento: a) do

citado ajuste, bem como de seus l', 2' e 3' Termos Aditivos; b) dos

Contratos de n's 520, 522 e 545/90 e 500/91; c) da Ia. etapa de fis_

calização e controle da execução do mencionado convénio; II) deternú

nar diligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os

fins indicados no item II do referido voto a fls. 144; III) recomen

dar ã NOVACAP que evite a homologação parcelada do resultado de jul

gamento de licitações, como o ocorrido com a Concorrência Pública n'

38/89; IV) alertar aquela Companhia sobre a multa prevista no artigo

182, inciso VI, do Regimento Interno, em relação ao descumprimento

da determinação contida na letra d do Ofício GP n' 2182/89, uma vez

que a entidade continua exigindo para habilitação às licitações a

prova de recolhimento da importância referente ã aquisição do edital.

PROCESSO N» 0955/91 - Contrato n» 015/91 e outros, cê

lebrados entre a Companhia Imobiliária de Brasília e diversos.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevando paj:

cialment/e as falhas apontadas na instrução, tomar conhecimento dos

mencionados ajustes; b) determinar diligência, a ser cumprida no prji

zo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados nos itens 2 e 3 do

referido voto a fls. 62.

PROCESSO N' 1170/91 - NE n' 476/90-FUNHEFE e outras.- O

Tribunal, de .acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conheci_

mento do resultado de inspeção realizada na Administração Regional

de Sobradinho; b) relevar as falhas apontadas quanto ao não cumpri-

mento do disposto no artigo 112, inciso II, do Regimento Interno; c)

considerar correta a classificação das despesas referidas nas notas

de empenho constantes de fls. 02-08 dos autos; d) determinar diligên

cia, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indi^

cados no item 4 do referido voto a fls. 124.

PROCESSO N' 2564/91 - Pensão militar concedida ã Senh£

rã ANTONIA PAULINO GUEDES.- O Tribunal, de acordo com o voto do Rel_a

tor, tendo em conta o parecer da Procuradoria-Geral, considerou l£

gal, para fins de registro, o ato concessõrio.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSVALDO RODRIGUES

PROCESSO N' 4825/90 - NE n' 966/90-SSP e outras;

PROCESSO N' 0198/91 - NE n' 1330/90-SSP e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, relê

vando as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento e conside_

rou correta a classificação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO MARTINS BENVINDO

PROCESSO N' 508/91, com dois expedientes da Companhia

de Agua e Esgotos de Brasília: pelo primeiro (Ofício n' 039/91-PRES)

comunica o desaparecimento de 02 Rotâmetros; pelo segundo (Ofício n'

134/91-PRES) informa que os bens tidos como extraviados foram locali

zados, bem como encaminha ã Corte cópia do inteiro teor do Processo

092.000274/91.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu

enviar o processo ã Procuradoria-Geral, solicitando o competente pá

recer.

PROCESSO N' 0584/86, com nova representação da 2a. Ins

petoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte

da Fundação Educacional do Distrito Federal, de determinação da Cor

te;

PROCESSO N' 1997/86, com nova representação da 2a. Ins_

petoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte

da Fundação Educacional do Distrito Federal, de determinação da Cd_r

te;

PROCESSO N' 2882/87, com nova representação da 2a. Ins

petoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte

da Fundação Educacional do Distrito Federal , de determinação da Co_r

te ;

PROCESSO N' 2883/87, com nova representação da 2a. Ins

petoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte

da Fundação Educacional do Distrito Federal, de determinação desta

Casa;

PROCESSO N' 3054/87, com nova representação da 2a. In£

petoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte

da Fundação Educacional do Distrito Federal, de determinação desta

Casa;

PROCESSO N* 3174/87, com nova representação da 2a. lns_

petoria de Controle Externo a respeito do não atendimento, por parte

da Fundação Educacional do Distrito Federal, de determinação desta

Casa.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, deci_

diu reiterar ã Fundação Educacional os termos dos Ofícios GP de n's

212/91, 1151/89, 116/91, 131/91, 119/91 e 219/91, assinando o prazo

de 10 (dez) dias para que a entidade cumpra o que neles se determina.

PROCESSO N' 2007/88 - Tomada de contas especial reali-

zada pela Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal para apurar re^

ponsabilidades por danos causados a veículo de sua propriedade.- O

Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) relevando a

falha apontada na instrução, tomar conhecimentp do Ofício n' 074/91-

GAB/FZ e dos documentos que o acompanham, considerando satisfatoria-

mente cumprida a diligência transmitida através do Ofício GP de n9

120/91; b) determinar o arquivamento dos autos.

PROCESSO N» 2025/88 - Tomada de contas especial reali-

zada pela Fundação Educacional do Distrito Federal para apurar res_

ponsabilidades pelos fatos noticiados no Processo n' 082.003134/88.-

0 Tribunal, de acordo com o voto cio Relator, decidiu: a) tomar conli£

cimento dos documentos de fls. 275-325, considerando parcialmente cum

prida a diligência ordenada através do Ofício GP n' 425/89; b) detejr

minar a devolução do Processo n' 082.003134/88 e do anexo do Proces-

so n' 2673/88 ã Fundação Educacional do Jistrito Federal, a fim de
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que aquela entidade, no prazo de 30 (trinta) dias, preste ã Corte os

esclarecimentos reclamados no item II do referido voto a fls. 55.

PROCESSO N' 3486/88 - Ofício n' 751/88, pelo qual a Se

cretaria de Segurança Pública do Distrito Federal comunica o desapa

recimento de um revólver marca Rossi, calibre 38, assim como solici-

ta autorização para que seja dada baixa patrimonial do referido bem.

- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o pare

cer da Procuradoria-Ceral, decidiu: a) determinar diligência, a ser

cumprida no prazo de 50 (trinta) dias, para os fins indicados no ré

ferido voto a fls. 53; b) ordenar a baixa do processo ã Ia. Inspeto-

ria de Controle Externo, para os devidos fins.

OUTROS ASSUNTOS

Encerrada a fase de julgamento de processos, o Senhor

Presidente deu ciência ao Plenário da Representação Conjunta de n9

001/91 dos Inspetores de Controle Externo das Ia.. 2a. e 3a. Inspeto

rias, a respeito do aumento de trabalho interno que alegam estar ocoj-

rendo em suas respectivas áreas de atuação, oferecendo sugestões pá

rã amenizar o problema detectado. Como as sugestões oferecidas podem

inspirar alterações nos artigos 156 e 182 do Regimento Interno deste

Tribunal, o Senhor Presidente determinou que se mantenha em pauta, a

partir desta sessão, os citados dispositivos, para os efeitos dos ar_

tigos 210 e seguintes do mesmo Regimento. A apreciação dos outros as

pectos focalizados na Representação será feita em Sessão Administra-

tiva.

Franqueada a palavra, o Conselheiro JOEL FERREIRA DA

SILVA externou o seu regozijo pela nomeação do Doutor HUMBERTO GOMES

DE SARROS para exercer o cargo de Ministro do Superior Triounal de

Justiça.- Homem simples, oriundo de pequeno Estado nordestino, sem-

pre se houve na vida pública com probidade e competência. Até há pou

co, ocupava sua Excelência o cargo de Procurador-Geral do Distrito

Federal.- O Tribunal, associando-se ã merecida homenagem, aprovou prc)

posta do Conselheiro RONALDO COSTA COUTO no sentido de registrar-se

em ata a satisf"5o da Corte pelo acerto da nomeação do ilustre ho

mem público, Doutor HUMBERTO GOMES Dt EARROS para, como membro, in

tegrar o Superior Tribunal-de Justiça.

.

As lj:15 horas, de acordo com o art. 42, Parágrafo ín\i

co,.do Regijnento Interno, o Senhor Presidente declarou encerrada a

sessão. E, para constar, eu, EDILSON' BORBA SANTOS, Secretário das

Sessões, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada confo_r

me, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros, Conselheiros-Subs ti_

tutos e Procurador-Geral.

FREDERICO AUGUSTO BASTOS
JOEL FERREIRA DA SILVA
RONALDO COSTA COUTO
MARLI VINHADELI PAPADÓPOLIS
JORGE CAETANO
OSVALDO RODRIGUES
FRANCISCO MARTINS BENVINDO
LINCOLN PINTO DA LUZ

TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL

Anexo I da Ata n' 2746, de 18.06.91

(Sessão Ordinária do Plenário)

PROCESSO N' 588/91
Assunto: estudo sobre a simplificação dos atos de conc-essão de

í aposentadorias, reformas e pensões; significação tecn_i
ca da expressão "fundamento legal do ato concessorio",
a que se refere a ressalva contida no art. 71, III, da
Constituição Federal e no art. 3», IV, da Lei n« 091/
90.

Examina-se neste processo o resultado dos estudos
realizados pela 4« Inspetoria de Controle Externo, por determi-
nação do Eg. Tribunal (sessão de 07.02.91, fl. 03), "em busca
de uma possível simplificação da forma e conteúdo dos atos de
concessão." (fl. 02).

02. Convém esclarecer, por oportuno, que a pratica em
vigor exige que dos atos de concessão, alem das bases do direito
à inativação, figurem também todas, ou quase todas, as normas

legais que regem o cômputo de cada uma das parcelas
tes dos estipêndios do inativo.

integran-

03. A analise feita pela 4« ICE consubstancia-se nas
manifestações de fls. -38/40, do Diretor da Divisão de Controle
de Concessões Civis, e de fls. 125 e 126, da Diretora (substitu
ta) da Divisão de Controle de Concessões Militares, tendo aquele
e esta juntado aos autos cópia de peças constantes de vários
processos, nos quais o tema mereceu alguma abordagem.

04. O Diretor da DCCC consigna que, no âmbito do Tri
bunal de Contas da União, vem-se entendendo que do ato concesso
rio devem constar "apenas os dispositivos constitucionais e esta
tutários, incluídos aqueles básicos atinentes a vantagem pe£
soai, pois decorreu de lei revestida desse carater." (fl. 38).

05. Acorde com essa orientação, o posicionamento des_
se dirigente está contido, em síntese, nos dois parágrafos de
sua cota, assim expressos:

"Entendemos que do ato devem constar ape_
nas os dispositivos referentes aos seus pressupostos, C£
mo assim o define J. E. Abreu de Oliveira in APOSENTADO
RIA NO SERVIÇO PÚBLICO, quais sejam: idade, tempo de se£
viço ou incapacidade, que resumem as espécies de inativa
cão (compulsória, a pedido e ex-officio).

O que disso exceder, face a vasta legisla
cão aplicável ao servidor público, tende a tornar exce^
sivamente complexo e morosOfRp seu nascedouro o procedi^

mento de inativação, e por conseguinte•a atividade exe£
cida a posteriori como e o caso do controle da legalida
de das concessões pelo Tribunal de Contas."

06. A Diretora (substituta) da DCCM, de sua vez, ao
registrar que esta Corte de Contas, em julgamentos recentes, ncs
processos que menciona, inclinou-se para a simplificação, de for
ma moderada, dos atos de reforma, e a par de esclarecer que as
reformas e revisões de proventos dos bombeiros e policiais-mili^
tares do DF estão previstas em legislação por demais detalhada,
seja quanto às causas da inativação, seja quanto a definição
dos proventos e demais direitos e vantagens que atribui aos mi-
litares, acarretando repetição de conceitos em mais de um dispo
sitivo legal, tem por inteiramente procedente a ideia da simpli_
ficação de que se cogita nos autos, visto que a pratica atual
acarreta aumento de trabalho para as corporações, sem proveito
para eficiência do controle, dado que, dentre outros elementos,
examina-se também o demonstrativo de proventos, onde estão esp£
cificadas todas as parcelas componentes dos estipêndios do ina-
tivo.

07. Por isso, em resumo, entende que dos atos de ré
forma e revisão de proventos "devem constar basicamente os dis-
positivos determinantes da inativação e aqueles que especificam
a base de calcule- dos proventos constantes nos Estatutos e Leis
de remuneração de .cada Corporação." (fls. 126).

08. Ouvida â douta Procuradoria-Geral, oficiou neste
processo o seu digno e ilustre titular, Dr. LINCOLN PINTO DA LUZ,
que, no parecer de fls. 129/132, considera feliz e oportuna a
iniciativa em causa, mormente — assinala — "neste instante
em que a recente ampliação do número de servidores do Distrito
Federal submetidos ao regime estatutário vai certamente multipU
car algumas vezes a quantidade de processos desse género a serem
encaminhados à Corte para apreciação e julgamento." (fl. 129).

09. Assinala que a Procuradoria-Geral, em verdade,sem
pré esteve "favorável à simplificação dos atos de concessão,por-
considerar que, no rigor da técnica jurídica, a fundamentação de
tais atos se cinge, tão-somente, a enunciação das disposições
de lei que conferem ao funcionário o direito de passar para a
inatividade remunerada permanente ou aos beneficiários de peri
soes, o de entrar a recebê-las.

10. Anota que o escrúpulo e a cautela que têm inspira
do a pratica em vigor de se exigir que figurem no corpo dos atos
concessorios todas ou quase todas as normas regentes da inativa
çao e do calculo de cada uma das parcelas dos proventos "não se
riam em nada prejudicados se a legislação aplicável a esse cál-
culo viesse a ser indicada, tão-somente, no documento do abono
provisório, de preferência ao lado de /̂ ada qual das respectivas

parceIas."

H- Em abono á tese da simplificação, traz à baila as
inovações contidas na Constituição Federal de 1988, que, afãs
tando-se do tradicional principio do tempus regi t actum, estabê"
lece no art. 40, § 45, que se estendem aos inativos quaisquer te
neficios ou vantagens posteriormente deferidas aos servidores"
em atividade, estando ai, ao ver do douto parecerista, "nova rã
zão para separar, num documento, a concessão da aposentadoria eu
reforma, com seu respaldo jurídico, e, em documento distinto,
os proventos, com suas parcelas e respectivas bases jurídicas.
Havendo o deferimento de novos benefícios ou vantagens, ou dan
do-se a transformação ou reclassificação de cargos, nada se té
rã que corrigir no ato de concessão propriamente tal, devendoT
no caso proceder-se a todas as retificações resultantes apenas
no documento em que se consigne o estipêndio, mediante simples
apôs t i lamento."
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12. O digno titular da Procuradoria-Geral finaliza o
seu brilhante e judicioso parecer nestes termos:

"Não hesito, portanto, em dar parecer fa
vorável à inovação que se pretende, a qual vira, a meu
critério, trazer considerável proveito tanto a instrução
e ao julgamento das concessões, como, até mesmo, a even
tuais revisões do estipêndio ou da pensão inicial."

13. É o relatório.

V O T O

14. A teor da sistemática constitucional e legal em
vigor, pode-se dizer que o Tribunal controla a legalidade das
aposentadorias, reformas e pensões sob dois fundamentos: o do
controle específico, previsto no art. 71, inciso III, da Carta
Política e no art. 3S , inciso IV, da Lei n2 91/90, e o do cori
trole genérico, decorrente de sua missão institucional de fis_
cal da boa e regular aplicação do dinheiro público.

15. A ordem constitucional prcedente, ao atribuir
ao Tribunal de Contas da União o controle da legalidade, para
fins de registro, das concessões iniciais de aposentadorias, re_
formas e pensões, ressalvava que independiam de sua apreciação
as_ melhorias posteriores (art. 72, § 7S , E. C. n2 07/77).

16. Sobre a significação dessa ressalva, vingou o en_
tendimento segundo o qual ficavam fora da apreciação apenas os
acréscimos salariais concedidos aos inativos em decorrência da
perda do poder aquisitivo da moeda.

17. A questão foi objeto de tese apresentada ao "V
Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil", de autoria do no-
tável mestre e estudioso do assunto, J. E. ABREU DE OLIVEIRA,
cujas conclusões foram aprovadas pelo Plenário do conclave, com
as sugestões de redaçao final oferecidas pelo Relator, o não me_
nos notável estudioso dos temas ligados às atividades dos Tribu
nais de Contas, que foi o saudoso ex-Auditor desta Casa, Dr.
LUIZ ZAIDMAN, redaçao final essa, no particular, vazada nestes
termos:

"intitulam-se ' melhorias posteriores' , esc lusivamente , os
acréscimos puramente quantitativos de provento ou pensão
(concedidos 'por motivo de alteração do poder aquisitivo
da moeda')" (Apud "Aposentadoria no Serviço Publico",
de J. E. ABREU DE OLIVEIRA, Biblioteca Jurídica Freitas
Bastos, 1970, pág. 324).

18. Ve-se, pois, que deu-se a expressão "melhorias
posteriores" significação bem restrita, o que acarretava a n£
cessidade de exame, pelo TCU , nesse controle especifico, de uma
avalanche . de processos de concessão contendo até mesmo a
simples inclusão de nova gratificação criada por lei, que ex
pressamente a estendia aos inativos.

19. Tamanha era a quantidade de casos que ensejavam a
apreciação da melhoria posterior, que aquele órgão editou a Reso
lução n5 187/77, mediante a qual várias hipóteses de concessão
de benefícios a inativos deixaram de ser encaminhadas àquela
Corte, dentro da orientação de que somente as melhorias poste_
riores que importassem em alteração do fundamento legal da con-
cessão e que dependiam de julgamento por aquele colegiado.

20. A vigente Constituição Federal consagra essa solu
çao, visto que, ao cuidar da competência da Corte de Contas da
União para apreciar a legalidade das concessões de aposentado-
rias, reformas e pensões, excetua as melhorias posteriores que
não alterem o fundamento legal do ato concessório (art. 71, in-
ciso III, in. fine) .

21. Essa disposição constitucional, a meu ver,
mita o âmbito do controle especifico que o Tribunal deve
tar em matéria de concessões, ao tempo em que abre o caminho pá
rá conceituaçao ou entendimento da expressão: "fundamento le-
gal do ato concessório . "
T " . . .

22. É certo que ela não impede que dos respectivos
atos constem todas as normas legais atinentes ao cálculo ,dos
.proventos, parcela por parcela, mais isso não deve ser confuhd^
do com o fundamento da própria concessão, porque, do contrario,
o simples critério de elaboração dos atos poderia esvaziar a re_
ferida delimitação.

23. Com efeito, se entendermos que o fundamento legal
do ato concessório abrange a legislação alusiva as parcelas com
ponentes dos proventos, qualquer acréscimo de novas vantagens
ou modificações da base de calculo das gratificações ou adici£
nais existentes representará alteração da "fundamentação" cont_i
da no ato de concessão.

24. Esse entendimento se afasta, imagino, da letra e
do espirito da enfocada disposição constitucional, que, ao que
me e dado interpretar, visa transferir para o controle gener^
co, que pode ser realizado pelo sistema de auditoria, as inume_
rãs alterações a que estão sujeitos, no transcorrer do tempo,
os proventos e pensões Já apreciados pelo Tribunal na fase do
controle especifico.

25. Com a lucidez e brilho que lhe são habituais, o
ilustre e digno Procurador-Geral descreve no seu parecer o pro-
cedimento que considero adequado, para efeito do controle espe
cifico das concessões, no aspecto aqui discutido, que é a sepa-
ração que deve ser feita entre fundamento legal da concessão e
as normas que embasam o calculo dos proventos, operando-se com
dois documentos distintos: o da concessão propriamente dita,
com os seus fundamentos juridicos, e o demonstrativo dos esti
pendios, de modo que, "havendo o deferimento de novos benefí-
cios ou vantagens, ou dando-se a transformação ou reclassifi-
caçao de cargos, nada se terá que corrigir no ato de concessão
propriamente tal, devendo, no caso proceder-se a todas as reti
ficaçoes resultantes apenas no documento em que se consigne o
estipêndio, mediante simples apostilamento."

26. Esse procedimento, como consignado na instrução e
no parecer do Ministério Publico, não trará nenhum prejuízo à
segurança e a eficácia do controle exercido por este Tribunal,
e em nada vulnerará a situação dos beneficiários das concessões,
a par de que simplificara em muito a elaboração dos atos de
aposentadorias e reformas e ate mesmo a tramitação dos proces
sós, na hipótese de diligências para acerto apenas no demonstra
tivo dos proventos.

27. Neste ponto, cumpre indagar: a simplificação de
que se cogita encontra algum obstáculo na Lei Orgânica ou no
Regimento Interno? A resposta é negativa. A Lei n2 91/90 diz
apenas que os atos dê concessão serão apreciados pelo Tribunal,
"na forma estabelecida no Regimento Interno." (§ l2 do art. 45).
Este ultimo instrumento normativo, a seu turno, prescreve no art.
30:

"Os processos de aposentadoria, reforma e
pensão, bem como as revisões que importem alteração do
fundamento legal da concessão inicial, deverão ser enca-

minhados ao Tribunal no prazo de sessenta dias, contado
da publicação do ato."

28. No que diz respeito ao conteúdo do ato concessório,
nas três espécies de concessão (aposentadoria, reforma e pen
são), o Regimento Interno, na particularidade em causa, exige
que desse documento essencial conste o fundamento legal (arts.
131, I, 132, I, e 133, IV, a).

29. Importa assinalar, também, que os artigos menci£
nados arrolam entre os elementos que compõem a organização do
respectivo processo de concessão, como documento distinto, o
demonstrativo contendo os proventos provisórios ou a remunera
cão do ex-servidor, no caso de pensão civil.

30. Observa-se, portanto, que a simplificação dos
atos de concessão, na forma imaginada, não encontra qualquer
óbice de natureza regimental, podendo por isso ser acolhida pe-
la Corte, se assim entender.

31. Aprovada a ideia, na pratica, ao que penso, algu
mas cautelas e procedimentos devem ser observados, sobretudo em
relação ao demonstrativo dos proventos. Analisemos o que devem
conter, efetivamente, os atos concessorios em termos de funda
mento legal. Com a costumeira percuciencia, o Senhor Procurador
-Geral, no seu parecer, esclarece esse ponto, ao dizer que,
"no rigor da técnica, a fundamentação de tais atos se cinge,
tão-somente, a enunciação das disposições de lei que conferem o
direito de passar a inatividade remunerada permanente ou aos
beneficiários de pensões, o de entrar a recebê-las." (fl. 129).

32. A esse propósito, a instrução, a fl. 38, cogita
da inclusão também dos dispositivos estatutários ou de lei com
esse caráter relativos a vantagem pessoal. Estou em quepasmesmo
que se trabalhe com os dois documentos distintos, parece, .conve-
niente mencionar também no ato de concessão essa particularida
de, não porque o respectivo acréscimo estipendiario traduz uma
situação pessoal, e sim porque representa um plus a noção de
integral idade de proventos, que e ligada ao cargo e classe ou
posto alcançado pelo servidor na atividade, de sorte que, se
fizer jus a proventos calculados com base no vencimento da clas_
se superior ou no soldo de posto ou grau hierárquico superior,
o seu suporte jurídico, na minha opinião, deve fazer parte do
fundamento legal do ato concessorio.

33. Desse modo, entendo que, em termos de fundamenta
cão, desse ato devem constar apenas as disposições de lei que
asseguram o direito a aposentadoria ou reforma e com que proveri
tos (se integrais ou proporcionais, esclarecendo-se sobre o
plus acima referido). No caso de pensão, devem ser mencionados

os dispositivos legais que respaldam essa concessão e identifi
cam os correspondentes beneficiários.

34. No que se refere ao demonstrativo dos proventos,
por vezes denominado abono provisório, intitulação que, a meu
ver, deve ser abandonada, por arcaica e imprópria, alem dos
dados sobre a identificação e qualificação do inativo, deve
esse documento ser elaborado sem emendas, entrelinhas ou rasu
rãs e assinado pela autoridade competente para fixar os proven-
tos provisórios. Na hipótese de eventual rasura, em espaço apro

J pr'iã'dô,'-dévé: sèr'feita rêssá-Wã ••expressa." '
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35. Referido demonstrativo deve conter a discrimina
cão exaustiva das parcelas (e seus percentuais) componentes dos
proventos provisórios, com a indicação, ao lada de cada uma, dos
dispositivos legais que as instituíram e/ou autorizam o seu
cômputo nos estipêndios da inatividade.

36. No curso do tempo, a 4« Inspetoria poderá exami-
nar a conveniência da adoção de um modelo básico desse demonstra
tivo, a ser sugerido aos órgãos e entidades jurisdicionados,
com vistas a uniformizar os procedimentos, de modo a facilitar
o controle.

37. Para finalizar, importa lembrar que, se acolhida
a simplificação que ora se examina, as decisões do Tribunal do
ravante devem fazer referencia sempre a legalidade, ou ilegalíd^
de, da concessão ou da revisão, e não somente do ato de
são ou de revisão.

conces-

Ante o exposto, em conclusão, considerada essa pe_
quena alteração fruto dos debates em Plenário, voto no sentido
de que o Eg. Tribunal adote, em caráter normativo, a seguinte
orientação no tocante ÀS aposentadorias, reformas e pensões e
suas eventuais revisões:

I) no ato de concessão, do seu fundamento
legal, a que se referem os arts. 131, 132 e 133 do Reg_i
mento Interno, aprovado pela Resolução n! 38/9O, devem
constar, tão-somente, as disposições de lei que asseguram
o direito ou embasam a hipótese de passagem do servidor
civil ou militar à inatividade e a modalidade dos proven
tos (se integrais ou proporcionais), indicando-se tam
bem os dispositivos que respaldam sua base de calculo
quando diversa daquela em que se fundava a remuneração
percebida na atividade. No caso de pensão, há que mencio-
nar os dispositivos que asseguram o seu deferimento e
identificam os respectivos beneficiários.

II) no demonstrativo dos proventos (provisó

rios), elaborado sem emendas, entrelinhas ou rasuras e
assinado pela autoridade competente para fixar os est£
pêndios, deve constar, além da identificação e qualifica
cão do inativo, a discriminação exaustiva das parcelas (e
seus percentuais) que compõem os proventos, com indica
cão, ao lado de cada uma delas, dos dispositivos legais
que as instituíram e/ou autorizam o seu cômputo no cálcu
Io, seguindo-se os valores respectivos e a totalização. Na
hipótese de rasuras, estas devem ser expressamente ressa^
vadas, em espaço apropriado.

Voto, mais, no sentido de que seja a pre_
sente decisão levada ao conhecimento de todos os órgãos
(incluída a DGA desta Corte) e entidades jurisdicionados

''que expedem atos de concessão.

Brasília-DF., em 06 de junho de 1991

OSVALDO RODRIGUES pE SOUZJ»
Conselheiro em exercício

Relator

ramuNM. DE coma oo wsrwro FEDERAL

Anexo II da Ata n» 2746, de 18.06.91

(Sessão Ordinária do Plenário)

Processo n9: 933/91

Interessado: Fundação Hospitalar do Distrito Federal

Assunto : Contratos de n9s 10/91, 11/91. 24/90 t 25/90 fim

dos coo terceiros.

Quando da análise dos presentes autos, a l— DT da

2— ICE, no tocante aos Contratos de n9s 24/90 e 25/90, observou:

a) indevida dispensa de procedimento licitatõrio

(Decreto n° 10.996/88, art. 30, II), visto que os serviços de na

nutenção preventiva e corretiva dos equipamentos eletrônicos de

marca TELEMIKRO e SECTOR não comportam notória especialização,adie

mais de na praça existirem várias empresas em condições de comp^

tição; e

b) atraso de 21 dias nas suas remessas a esta Casa.

Informando que esta Corte tem reiteradamente se ma_

nifestado contra dispensas de procedimentos licitatõrios quando a

natureza dos serviços os fazem exigíveis, de que é exemplo o OF.

GP n9 124/90, sugere aquela unidade técnica:

"I - 0.0 conhecei dot, ajaítíà em tie.6e.tinc.ia; te.te.ve.
o a.tn.aío apontado na i

II - de.tibe.te. í o fale a apticação de. mutta ca.pitu.tada.
no att. 1t2, inciío VI do Re.gime.nto lnte.tno; e.

III - de.te.tmine. ã fHVf que. obteAve. com maiot tigot o
ptazo pfiíviíto no att. 113, item I do Kegimzn
to te.tto me.nciona.do."

fi o relatório.

V O T O

Preliminarmente, cumpre-me assinalar que a Inspe

toria, embora afirme existirem na praça vários concorrentes em

condições de prestarem serviços iguais aos das firmas em questão,

não indicou os respectivos nomes. Tampouco nosso corpo técnico

reportou-se aos números dos aludidos ofícios em que se contem

recomendações ã FHDF, nem os acostou ao processo. A falta desta

segunda providência impossibilita exame mais detalhado da maté_

ria, no que concerne ã sugestão de aplicação de multa capitula^

da no art. 182, inciso VI, do Regimento Interno, pois admite a

possibilidade de, nos casos anteriores de dispensa de licitação

pela Hospitalar com fulcro no inciso I.I do art. 30 do Dec.

10996/88, os contratos terem cuidado de equipamentos ou apare

lhagens distintas.

Conforme amplamente discutido em plenário, o art.

30 (in casu. inciso II).do diploma legal supra mencionado foi

posto de forma exemplificativa, de modo a permitir outras dis_

pensas ou inexibilidades de licitação, que devem, evidentemente,

ser avaliadas, caso a caso, e as condições estabelecidas no es_

tatuto das licitações devidamente observadas, a par das compro

vações e justificativas necessárias.

Quanto ao mérito das questionadas avenças, penso

que a natureza dos serviços por meio delas contratados deve ser

melhor conhecida. Por isso, pondo-me parcialmente de acordo com

a digna 2- ICE, VOTO por que a Colenda Corte:

a) conhecendo dos ajustes relacionados a fia. 46,

releve o atraso apontado pela instrução, sem prejuízo de recomen

dação ã FHDF no sentido de que o disposto no art. 113,inciso I,

do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n9 38, de 30.VP.90

(in DODF de 06.11.90) seja, doravante, fielmente observado;

b) determine aquela entidade apresentar, no prazo

de 30 dias, os seguintes elementos de informação relacionadas com

os Contratos de n9s 24/90 e 25/90:

b.1) justificativa da necessidade dos serviços
preços;

b.2) caracterização da situação que justificou a

inviabilidade jurídica de competição, com ênfase para a singula.

ridade dos serviços, que.se for o caso, deve ser evidenciada me

diante laudo técnico a ser expedido por três profissionais da
área;

b.3) rações da escolha dos executantes;

c) recomende ã 2- ICE fazer constar deste proces

só os nomes dos concorrentes em condições de prestarem serviços

iguais aos das firmas em-questão, bem assim cópia dos ofícios em

que se contêm as mencionadas recomendações ã FHDF, para melhor

•compreensão da matéria sob exame.

Brasília. 18 de junho de 1991.

MARLI VIHHADELI PAPADÕPOLIS
Conselheira
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EDITAIS, AVISOS
E DECLARAÇÕES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ASSISTENTE DA
CARREIRA APOIO ÀS ATIVIDADES JURÍDICAS

PROGRAMA DE FORMAÇÃO

EDITAL N° 107/91-IDR

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HUMANOS — IDR, no uso de suas atribuições regimentais e ten-
do em vista o Edital n° 132/90-IDR, publicado no DODF n° 180yde 17 de setem-
bro de 1990, torna público o seguinte:

Ficam excluídos os candidatos, abaixo relacionados, do Programa de For-
mação para o Cargo de Assistente da Carreira Apoio às Atividades Jurídicas —
Etapa II, por não terem atingido o percentual mínimo de 80% (oitenta por cen-
to) de frequência, conforme dispõe a alínea "a" do subitem 4.3 do Edital n°
132/90-IDR.

N°DEINSC.
3392
6669
9952

NOME
— Edyane Gomes de Brito

— Lélia Isabel Alves Wanderley
— Moacyr Henrique Sampaio Guimarães

Brasília, 21 de junho de 1991.

IVONE GONÇALVES ANDRADE
Superintendente-Substituta

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL-SLU

EDITAL N° 002/91-CONVOCACÃO

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, do Serviço Au-
tónomo de Limpeza Urbana-SLU, CONVOCA o abaixo relacionado, ou em caso
de falta, os seus representantes legais, para comparecerem à citada Divisão, lo-

jralizada na Av. das Nações S/N,as margens do Lago Sul.no horário das 13:00ht
.às 18:30 h>, a fim de receberem instruções quanto ao recolhimento aos cofres
do Governo do Distrito Federal da importância a seguir discriminada, ou apre-
sentar defesa, dentro do prazo de 15 dias, contados a partir do dia da publicação
deste Edital, conforme decisão exarada em processo.

NOME: MAURÍLIO FIGUEIREDO
PROCESSO N°: 094.000276/91
MATRÍCULA N°: 82.552-2
VALOR: 34.688,14

Brasília, 19 de junho de 1991.

JOSÉ GONTIJO DE REZENDE
Divisão de Administração Geral

Diretor
í

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

EDITAL DE CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N° CI-003/91-CAESB

REF: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N° CI-003/91-CAESB, PARA
AQUISIÇÃO DE JUNTAS DRESSER E VENTOSAS EM AÇO-CARBONO;
REGISTRO DE GAVETA, VÁLVULA GLOBO, EM AÇO FUNDIDO; VÁL-
VULAS DE RETENÇÃO, VÁLVULAS DE GAVETA E OUTROS EM AÇO
INOXIDÁVEL; CONEXÕES EM AÇO, REGISTROS E OUTROS DE FERRO
FUNDIDO, MEDIDOR DE VAZÃO ETC; COM RECURSOS FINANCEIROS
PROVENIENTS DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO N° CT-526/OC-BR-BID,
CELEBRADO COM O BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVI-
MENTO - BID E CT-22034-55 (CONVÉNIO 073/89-SDU/CAESB).

Chamamos a atenção dos interessados para a Licitação em referência, que
a COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB, fará reali-
zar nn dia 31 de iulho de 1991. às 15 horas, na Sala de Licitações, no Quinto An-

dar do Edifício-Sede da CAESB, localizado no Setor Comercial Sul, Quadra 04,
Bloco "A", n°s 67/97, em Brasília, Distrito Federal.

Poderão participar desta Concorrência empresas brasileiras e estrangeiras
que sejam nacionais de quaisquer dos países membros do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento-BID.

A aquisição do Edital deverá ser feita mediante o recolhimento da impor-
tância de Cr$ 10.000,00, na Tesouraria da Caesb, no horário e 08 às 11 e das 14
às 17 horas.

Maiores informações poderão ser obtidas no endereço acima mencionado ou
pelo telex (61) 1688.

Brasília, 07 de junho de 1991
TARCÍSIO RIBEIRO COSTA

Comissão de Licitação
Presidente

SECRETARIA DE TRANSPORTE
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO

FEDERAL
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 015/91
AVISO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 DISTRIBUIDOR DE ASFALTO,
PNEUMÁTICO

ABERTURA: 12 DE JULHO DE 1991, ÀS 15:00 HORAS.

HABILITAÇÃO: CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, EXPEDIDO
PELA COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE MATERIAL DASEA/GDF; CLAS-
SE 6301.

RECURSOS: PROJETO DER 1.095 - REEQUIPAMENTO, AMPLIAÇÃO E
MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES DO DER-DF.

O Edital encontra-se à disposição d_os interessados na Comissão de Licita-
ção, 2° andar do Edifício Sede do DEBlDF.Bloco "C". SAIN, mediante o reco-
lhimento de Cr$ 2.000,00 no Serviço de Tesouraria, no horário de 8:30 às 11:30
e 14:30 às 17:30 horas.

Brasília, 24 de junho de 1991
PAULO CARDOZO

Comissão de Licitação
Presidente

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO
RESUMO DE CONTRATOS

A ECT, através de sua Gerência de Administração DR/MG, realizou contra-
tos de prestação de serviços com diversas empresas, a saber: 1. CONTRATO n°
0544/91 - GUSTAVO ANGELIM CHAVES CORRÊA - Serviços Advocatí-
cios. 2. CONTRATO n° 543/91 - GRADIÊ COMÉRCIO TRANSP. REPRES.
LTDA - Execução LTR-MG-05. 3. CONTRATO n° 826/91 - ACRE MANU-
TENÇÃO E COMÉRCIO — Manutenção Ar Condicionado. 4. CONTRATO n°
827/91 - UNITHERM - MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES - Manutenção
Ar Condicionado. 5. TERMO ADITIVO n° 509/91 ao Contr. 146/90-EMAC EN-
GENHARIA ELÉTR. MANUT. LTDA - Prorrogação vigência. 6. TERMO
ADITIVO n° 532/91 ao Contr. n° 144/89 - STRADUS-CONSTRUÇÕES IN-
CORPORAÇÕES LTDA - Alteração de preço. 7. TERMO ADITIVO n° 811/91
ao Contr. 067/90 - TRANSP. TIMBORÉ LTDA — Prorrogação Vigência. 8.
TERMO ADITIVO n° 813/91 ao Contr. 267/89 - BANDARRA TPL LTDA -
Prorrogação Vigência. 9. TERMO ADITIVO n° 814/91 ao Contr. 189/87 -
BANDARRA TPL LTDA Prorrogação Vigência. 10. TERMO ADITIVO n°
830/91 ao Contr. 246/90 - EDSON MOREIRA FERREIRA - Prorrogação Vi-
gência. 11. TERMO ADITIVO n° 829/91 ao Contr. 557/89 - TRANSP. VILE-
LA - Prorrogação Vigência. 12. TERMO ADITIVO n° 823/91 ao Contr. 300/89
- BANDARRA TPL LTDA — Prorrogação Vigência.

Belo Horizonte-MG, 20 de junho de 1991

RENATO WEBER BARROSO
Diretor Regional - DR/MG

(Dias 24, 25 e 26)


